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o bandern cresce, 
o estado aparece. 

No segundo aniversário do Governo 
Tarcísio Maia, 
o BANDERN inaugura 
as suas primeiras agências 
fora do Estado -
Rio e Brasília - nos dias 
7 e 9 de março, respectivamente. 

É uma nova fase do Banco do Estado 
do Rio Grande do Norte: atuar em 
nível nacional em benefício do 
desenvolvimento econômico de 
nossa terra. Da divulgação 
de nossas potencialidades. 
Nossos costumes. Nosso povo. 

É o Banco do Rio Grande 
do Norte crescendo e ajudando 
a projetar o Estado, 
além de suas fronteiras. 

A expansão do seu Banco 
é o resultado de sua confiança. 
Sua preferência. 

Por isso, dividimos com você, 
norteriograndense, 
a satisfação e o orgulho de nossa 
presença nos grandes centros 
econômicos e administrativos 
do país. 

A nossa próxima meta é São Paulo. 

Daqui a pouco chegaremos lá. 

bandern 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A. 

Um Governo 
responsável 

Um Estado «m 
desenvolvimento 

CONFIEMOS DOB 
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Gerência Comercial 

O TRIMESTRE 

A ecònomia do Rio Grande do Norte teve no primeiro 
trimestre de 1977, como ponto negativo a crise dos maqui-
nistas, como são conhecidas as usinas de beneficiamento 
de algodão. No mais, quando nada não se tem detectado 
maiores sinais de inquietação, apesar do programa de con-
tenção do Governo Federal implicar na redução de obras 
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Por que você não faz uma 
assinatura anual de RN— Econômico? 

Fique certo que você só teria a ganhar sendo assinante 
da revista RN—ECONÔMICO. E nós podemos lhe di-
zer porque: 

IVocê estaria em dia com os assuntos econômicos 
mais relevantes do Rio Grande do Norte. Ou seja, 
ficaria em condições de participar melhor das opor-

tunidades do mercado, de criar novos negócios para 
você e sua empresa, e saberia como estáo indo os seus 
clientes, fornecedores, amigos e concorrentes; 

2 RN —ECONÔMICO lhe daria uma visão mais 
nítida dos temas conjunturais-e político-adminis-

trativos do Estado, através da palavra das mais expres-
sivas autoridades de cada setor; 

3Um exemplar de RN—ECONÔMICO nas bancas 
custa Cr$ 15,00, ou seja, Cr$ 180,00, por ano, com 
o perigo dos reajustes. Como assinante, você 

goza de quase 50% de desconto, pagando apenas 
Cr$ 100,00, com o privilégio de ler a revista em pri-
meira mão, pois ela só vai para as bancas dias depois 
de ter sido expedida para o seu endereço; 

4 Assinando RN—ECONÔMICO você ajuda a manter 
em circulação uma revista sem similar em nenhum 
outro Estado do Nordeste — uma revista que leva 

para fora do RN a real imagem do nosso esforço de 
desenvolvimento. 
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OFERTA ESPECIAL: 
FACA JÁ SUA ASSINATURA 
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Agora responda: 
Por que você ainda não é assinante de RN—ECONÔ-
M ICO? Se o que lhe faltava era uma 
oportunidade, ela já está em suas mãos. 
Preencha o cupom de assinatura e remeta-o pelo 
correio acompanhado de cheque em favor de 

RN-ECONÔMICO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA 
no valor de Cr$ 100,00. Sugerimos que você 
opte pelo recebimento da revista em seu 
endereço residencial. Mas se você acha importante 
tê-la no escritório, a opção é sua. 

RN-EC0NÔMIC0 Empresa Jornalística Ltda. 
R u a P l o r i a n o P e i x o t o , 559 - N a t a l - R N - 5 9 . 0 0 0 

Mamona, Sorgo, Algodão — Tres 
opções na Agricultura do RN (Pág. - 27) 
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LOJA DO NORDESTÃO VAI 
SER AMAIS MODERNA 

Manoe l Medeiros 

Segundo o Sr. Manoel 
Medeiros, do Grupo dos super-

mercados Nordestão, a loja 
que será inaugurada de fins 
de abril para início de maio 
em Lagoa Nova será a mais 
moderna da cidade. "Será 
— disse — uma loja com concep-
ção arquitetônica bem atraente 
e diferente de tudo quanto 
é supermercado de Natal. 
Servirá até como fator de embe-
lezamento para a cidade. 
Afirma o Sr. Manoel Medeiros 
que "caprichamos para oferecer-
mos o melhor em estaciona-
mento, de modo mesmo a supe-
rar a concorrência. "A loja do 
Nordestão em Lago Nova terá 
um espaço para absorver 200 
veículos, sendo 100 no pátio 
interno e 100 no externo. 

A SERTANEJA: CONSTRUIR 
MÓVEIS SEM CONCORRER 

A pretensão de A Sertaneja 
em implantar uma indústria 
de construção de móveis não 
objetiva concorrer com as de-
mais empresas do gênero 
segundo explicou ao RN —ECO-
NOMICO Zildamir Soares. 
Disse que a decisão foi moti-
vada pela impossibilidade 
das fábricas do sul em aten-
derem com presteza os pedidos 
feitos. "Por esse motivo nos 
decidimos a fabricar nossos 
próprios móveis pois contamos 
já com a vantagem de termos 
uma rede com 21 lojas para ab-
sorver a produção", disse. 
Os planos para a fábrica de mó-
veis de A Sertaneja estão ainda 
em fase de estruturação, não 
havendo também uma decisão 
a respeito do local: se em Currais 
Novos ou em Natal. Porém, 
segundo Zildamir, há 99% de 
possibilidade do local escolhido 
ser Currais Novos onde existe 
mais facilidade de mão-de-obra 
especializada para o fabrico 
de móveis, que serão de quali-
dade média, equivalente aos 
do sul do país. 

DIVEMO MUDA EM MAIO 
PARA NOVAS INSTALAÇÕES 

Em maio a Divemo está 
de mudança para as suas novas 
instalações na BR—101, defron-
te da entrada do Jiqui Clube. 
A inauguração oficial, no entan-
to, só ocorrerá em junho, com 
a presença de toda a alta dire-
ção da Mercedes Benz do Bra-
sil, da qual aquela empresa 
é revendedora exclusiva no Esta-
do. 

RIONORTETERÁ 
NOVA SEDE 

A Rionorte-Crédito, Finan-
ciamento e Investimento S/A, 
financeira do governo do Estado, 
mudará de instalações dentro 
dos próximos trinta dias, pas-
sando a ocupar todo o prédio 
que vinha sendo utilizado pela 
Secretaria da Indústria e Comér-
cio, na rua Mossoró. Diz Nelson 
Freire, diretor de operações da 
empresa, que essa simples 
mudança de prédio já vai con-
tribuir para a dinamização das 
atividades da Rionorte. 

MAIS UMA EMPRESA 
HOTELEIRA EM NATAL 

A Arquidiocese de Natal 
aceitou a proposta de sociedade 
que lhe foi formulada pela dire-
toria da ECOCIL — Empresa 
de Construções Civis Ltda., 
no sentido de transformar a 
Casa de Hóspedes de Ponta Ne-
gra numa empresa hoteleira de 
grande porte. Pelo acordo feito 
entre as duas partes, a arquidio-
cese possuirá o controle da socie-
dade, detendo 55% do seu capi-
tal, enquanto a ECOCIL, repre-
sentada pelas pessoas físicas 
dos seus sócios, ficará com 45%. 
A nova empresa se chamará 
Casas de Hóspedes, Hotéis e 
Turismo Ltda. 

FILIAL DA JESSÉ FREIRE 
EM MOSSORÓ DISPARA 

Com inauguração prevista 
para o fim do mês de março 
a ampliação da filial da Jessé 
Freire Agro-Comercial em Mos-
soro. Revela Roberto Moura, 
executivo daquela empresa, 
que o motivo da decisão de am-
pliar, a nível de duplicação, 
as instalações da filial de Mos-
soró foi o seu excelente movi-
mento de vendas que represen-
tou, segundo afirma, 50% da 
matriz. "Isso significa que a 
praça de Mossoró realmente 
está por cima, pois o pulo no 
seu ritmo de vendas foi muito 
grande", disse Roberto Moura. Jessé Freire 
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CDL TEM NOVA 
DIRETORIA ELBTA 

Airton Soares da Costa 

O Clube de Diretores Lojistas 
de Natal elegeu sua nova 
Diretoria, após o ensaio de um 
movimento de rebeldia que não 
chegou a surtir efeito. Para 
presidente foi escolhido o diretor 

da Recomape, Airton Soares 
Costa, ficando como vice-presi-
dente o diretor de A Sertaneja, 
Zildamir Soares. Os rebeldes 
queriam por fim à grande in-
fluência do grupo do senador 
Jessé Freire dentro da entidade. 

A DIFICULDADE 
DE INCENTIVOS 

Mais de uma dezena de in-
dústrias do Estado, no decorrer 
dos dois anos da atual adminis-
tração estadual, recorreu ao 
governo encaminhando proje-
tos de expansão e solicitando 
incentivos fiscais (dedução de 
ICM, para investimento). 
Até hoje, nenhuma solicitação 
foi atendida, não se sabendo 
se houve alguma decisão de alto 
nível no sentido de não mais 
atender este tipo de pretensão 

dos empresários, ou se é apenas 
a burocracia e a tecnocracia 
atrapalhando o desenvolvimento 
do Rio Grande do Norte. O fato 
é que este tipo de incentivo 
fiscal foi criado por lei e é conce-
dido em todos os Estados do 
Nordeste. As empresas que o 
estão requerendo investiram 
dinheiro na elaboração de proje-
tos que já começam a caducar, 
sem que recebam nenhuma 
palavra sobre o assunto. 

NAE ASSINA CONTRATO 
PARA ASSISTIR COOPE RATIVAS 

O economista João Batista 
Fernandes, do NAE—RN, 
informa que o órgão acaba de 
assinar contrato com o Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
— BNCC, comprometendo-se 
a elaborar projetos de viabili-

dade técnica, econômica e finan-
ceira para cooperativas do 
Rio Grande do Norte que ve-
nham a se candidatar a finan-
ciamentos no referido banco, 
como também a prestar assistên-
cia técnica, quando a mesma 
for solicitada. 

CONSTRUTORA TRAI RI 
TEM NOVAS ATIVIDADES 

Entrando numa fase de di-
versificação de suas atividades, 
o grupo da Construtora Trairi, 
formado por Alonso Bezerra 
de Albuquerque Filho, Francisco 
Bezerra de Albuquerque e Car-
los Alberto Câmara. Através 
da Comércio e Construção 
Trairi Ltda., o Grupo vai se dedi-
car também a venda de material 
de construção e de cozinha numa 
ampla loja com inauguração 
marcada para fins de março. 
A loja tem uma área de exposi-
ção com 700 metros quadrados 
e estacionamento próprio. 
No entanto, a atividade principal 
do grupo continuará sendo o 
ramo de construção. No momen-
to, está concluindo um conjunto 
na Redinha com 200 casas 
e vai iniciar a construção do 
Conjunto Diamantina II (80 ca-
sas), Candelária III (140 casas) 
e o Ponta Negra (188 casas), 
os dois últimos para o INOCOOP 
Em Maceió está construindo 
o conjunto Santo Eduardo, 
com 772 casas e 324 aparta-
mentos para a COHAB—AL. 
Ainda no Rio Grande do Norte, 
está construindo o serviço de 
ampliação do abastecimento 
d'água deCaicó. 

Alonso Bezerra Filho 

RN—ECONÔMICO 5 
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OS NOVOS CAMINHOS PARA 

A TV—UNIVERSITÁRIA 

Entrando numa fase de pro-
fissionalização, com o intuito 
de melhorar a qualidade geral 
dos seus programas, a TV—Uni-
versitária, segundo o seu 
grupo dirigente, só poderá 
ter realmente estrutura econô-
mica suficiente para a manu-
tenção de um plano de divul-
gação cultural se passar para a 

órbita de uma Fundação, nos 
moldes da TVE de São Paulo, 
que é mantida pela Fundação 
José Anchieta. O nevo diretor 
do Canal 5, Arnom de Carvalho, 
mostra-se entusiasmado com a 
possibilidade de executar uma 
programarão de nível, embora 
tenha de lutar contra a deficiên-
cia de equipamento. 

SAINT GERMAINE JÁ EM 
RITMO DE EXPORTAÇÃO 

A Saint Germaine está em 
pleno ritmo de exportação do 
"baler twine". Depois do pri-
meiro embarque para os Estados 
Unidos — 420 toneladas — a em-
presa exportou em março um 
total de 800 toneladas para o 
Canadá e novamente EUA. 
A fábrica de Natal já tem con-
cluída toda a instalação física 
com 10 mil metros quadrados 

de área coberta. Em três turnos 
de trabalho, 180 pessoas esta-
rão em ritmo de produção 
normal quando a fábrica estiver 
funcionando a plena capaci-
dade. No momento, estão sendo 
preenchidos dois turnos. As 
máquinas e equipamentos 
especializados foram adquiri-
dos na Irlanda do Norte. O 
"Know how" é da Irlanda 

POSTOS DE GASOLINA, 
A SAÍDA PARA O GELO 

A Cristalgelo elaborou uma empresa tenha decidido entrar 
na praça com pouca divulgação, 
certamente procurando 

estratégia de "marketing 
oportuna para entrar no mercado 
de Natal: escolheu como princi-
pal ponto de saída do seu pro-
duto os postos de gasolina. 
A estratégia tem funcionado 
razoavelmente, conquanto a 

não 
inflacionar os custos com inves-
timentos publicitários. De qual-
quer modo, parece que o cos-
tume de comprar gelo em cubo 
em posto de gasolina em Natal 
vai pegar. 

ASSOCIAÇÃO DA 
INDÚSTRIA GRÁFICA 

O ramo industrial-gráfico 
congrega em Natal cerca de 20 
estabelecimentos, proporcio-
nando mais de 600 empregos 
diretos e movimentando mensal-
mente alguns milhões de cru-
zeiros. No entanto, até hoje 
esse ramo não possui represen-
tação na Federação das Indús-
trias do Rio Grande do Norte. 
Essa situação tende a mudar 
agora, com a criação da Associa-
ção da Indústria Editorial e 
Gráfica, que futuramente será 
transformada em Sindicato 
Patronal e então se filiará à 
FIERN. 

ECOCIL TEM 2.600 CASAS 
PARA CONSTRUIR ESTE ANO 

Fernando Bezerra, diretor-
presidente da ECOCIL, informa 
o lançamento até fins de março, 
do primeiro prédio do Projeto 
ABC, com 30 apartamentos de 
luxo, na rua Pontengí. Até o 
momento, a empresa já tem con-
tratos em Natal e em Brasília, 
para a construção de 2.300 uni-
dades residenciais no decorrer 
deste ano, com o que, a preços 
de hoje, faturará Cr$ 250 mi-
lhões. 

Fernando Bezerra 

6 rn-econOmico 



PAGINA do editor 

QUANDO OS 
TÉCNICOS COMPLICAM 

fii.ntigamente, um empresário para obter cré-

dito e financiamento junto a instituições bancárias 

governamentais ou priuadas, precisava apenas de-

monstrar sua idoneidade, ter bom cadastro e indi-

car avalistas. Feito isto, o dinheiro vinha para as 

suas mãos, para ser investido da maneira que o 

empresário julgasse mais acertada. Os juros eram 

pequenos, os bancos aceitavam com mais freqüên-

cia a possibilidade de reforma dos títulos, e, assim, 

o empresário podia trabalhar sem grandes atrope-

los. E o que é mais importante: oficialmente, não 

tinha que distribuir comissões com ninguém para 

trabalhar com as instituições creditícias. 

Os técnicos modernos acharam que tudo 

estava errado. Foram mudados os esquemas. Os 

empresários, em princípio, não deviam mais recor-

rer aos bancos comuns e sim aos bancos de desen-

volvimento, â SUDENE, aos programas especiais 

de financiamento às atividades econômicas de ma-

ior porte, muitos dos quais podiam até dar dinhei-

ro a fundo perdido. Com um detalhe.- o de que• 

cada pedido de financiamento viesse acompanhado 

de um projeto de viabilidade elaborado por um es-

critório de planejamento, ou uma equipe de asses-

soria econômica, ou por simples técnicos, reconhe-

cidos pelos agentes financiadores. Ã primeira vista, 

a mudança parecia vir para possibilitar mais apoio 

ao empresário, uma vez que, mesmo sendo obriga-

do a pagar uma percentagem sobre o valor do seu 

pleito aos elaboradores de projetos, ele conseguiria 

dinheiro por um custo menor, ou seja,- com juros 

mais baixos e até sem juros, com prazos muito lar-

gos para ressarcimento, com carências, com incen-

tivos fiscais, etc., etc.. 

No Nordeste, muitos se entusiasmaram com as 

perspectivas delineadas a partir do aparecimento 

desta nova fórmula de conseguir capital. Multiplica-

ram-se os projetos dirigidos ã SUDENE e aos ban-

cos de desenvolvimento, alguns dos quais resulta-

ram em empresas sólidas por terem escapado ilesas 

da avalache de picaretagem incentivada direta ou 

indiretamente pelos órgãos financiadores, que não 

coibiram no nascedouro as desonestidades cometi-

das por escritórios de planejamento, por agentes 

captadores de recursos, por funcionários que só a 

troco de altas propinas cumpriam com o seu dever 

de dar pareceres ou de autorizar liberações de re-

cursos. 

No processo de financiamento, sob perfeito 

controle dos tecnocratas, multiplicavam-se os custos 

reais de implantação de cada projeto industrial por-

que isso iria significar mais comissões para os escri-

tórios de planejamento (comandados pelos colegas 

dos tecnocratas). Em certos casos, pequenos e mé-

dios empresários procuraram a SUDENE ou outros 

órgãos, apresentando suas pretensões de implantar 

novos negócios. Sem se medir a capacidade eco-

nômica e gerencial desses pequenos e médios em-

presários, colocavam-se em suas mãos projetos mi-

rabolantes, grandiosos, muito acima do seu status. 

Liberadas as primeiras verbas para tais projetos, 

elas serviam exclusivamente para pagar os custos 

de elaboração; liberadas as segundas e terceiras 

parcelas de recursos, elas iriam se destinar ao cus-

teio da estrutura administrativa (diretorias ociosas e 

técnicos para assessorá-las, geralmente economis-

tas); enfim, só as liberações subsequentes, quando 

obtidas, iriam servir para iniciar a construção das 

fábricas, que hoje ainda aparecem inacabadas, de-

pois dos projetos terem sofrido reajustes para obter 

ainda mais dinheiro para continuar sendo consumi-

do pelas suas diretorias, por mais economistas en-

carregados de ampliar tecnicamente as necessidades 

de recursos dessas empresas, e por toda uma ga-

ma de corruptos que ficava de olho aguardando a 

vez de extorquir comissões para dar um parecer in-

dispensável, etc. 

Não é por acaso que o Nordeste está reple-

to de esqueletos de indústrias, de empresários que 

perderam o controle dos seus negócios por se dei-

xarem engabelar pelas ilusões que os tecnocratas 

lhes venderam. 

Hoje, o dinheiro está a custos insuportáveis: 

50%, 60% e até mais, ao ano. Além dos juros 

terem sido elevados (a taxas que antigamente só 

os agiotas punham em prática, na sua atividade 

maldita), não se dispensa mais a correção monetá-

ria, para fazer face à inflação. E ainda por cima, 

persiste a exigência dos projetos, o que significa 

uma despesa- vultosa a ser incluída no custo do 

dinheiro. 

Somente grandes grupos econômicos, que 

quase sempre nem necessitam do dinheiro oficial 

para continuar crescendo, podem hoje ter acesso 

aos incentivos da SUDENE e dos bancos de desen-

volvimento. Os pequenos e médios empresários, 

que antigamente só precisavam de idoneidade, ca-
dastro e avalistas para obter empréstimos, comem 
hoje o pão que o diabo amassou, pagando por to-
da a sorte de erros que se acumularam. E o Nor-
deste — terra de pequenos e médios empresários 
— continua mais pobre, sem poder acompanhar o 
ritmo de desenvolvimento do Brasil. 

Marcos Aurélio de SA 



Depoimentos — II 

Salviano Gurgel: 
Um dos últimos 

remanescentes dos tempos 
de ouro da Ribeira 

Um dos poucos remanescentes da época de ouro 
do comércio do bairro da Ribeira, nos idos 

anteriores à Segunda Grande Guerra, Salviano 
Gurgel é ainda hoje um homem dedicado à 

atividade comercial, embora que sem a 
agressividade do passado. Mas continua sendo 

um dos papos mais agradáveis da cidade, e 
quando passa a rememorar fatos e pessoas 

do seu tempo, a sua conversa tem um sabor 
todo peculiar. Nos seus bem vividos 76 anos de 
idade, existe toda a presença de uma cidade e, 
mais ainda, de um bairro que continua sendo a 

a via natural de suas andanças. 

RN —ECONÔMICO 8 



"Deixar de trabalhar eu 
não podia. Então, 

estudava à noite, com o 
professor Clementino 
Câmara e com o dr. 

Francisco Ivo". 

Com quinze anos de idade ele 
veio para Natal, trabalhar com pa-
rentes, no comércio. Vinha de Ní-
sia Floresta, onde morara menos 
de um ano com os pais e o ir-
mão Manoel Gurgel e porque não 
queria voltar para o Seridó, para 
onde os velhos regressavam após 
sentir que era no sertão e não no 
agreste que estavam de fato as 
suas raízes e onde deveriam per-
manecer lutando, no trato da ter-
ra. 

Ele, não: queria descobrir coi-
sas, a cidade grande o fascinava. 
E Natal era a meta que o rapazo-
te perseguia e antevia com os 
olhos deslumbrados, até então a-
costumados apenas à visão inte-
riorana dos serretos e descampa-
dos, alguns anos verdes e outros 
secos, habitados por uma gente 
resistente e obreira. 

Nascido na Fazenda Baixio, 
em pleno Seridó, Salviano B. 
Gurgel Vianna hoje encontra difi-
culdade em localizar a sua proce-
dência, em termos territoriais. 

— "Em 1901, quando nasci 
aos 15 de outubro, a Fazenda 
Baixio pertencia ao distrito de Ju-
curutu, que era município de Cai-
có. Hoje, Jucurutu é município, 
mas eu detesto Jucurutu e por is-
to sempre digo que sou de Cai-

Depois, com quatro anos de i-
dade, ele mudou-se para a Fazen-
da Campinado, que ficava no dis-
trito de Timbaúba dos Batistas, 
também pertencente a Caicó e 
que hoje é município. 

Em Campinado ele começou 
a trabalhar na terra, lembra que 
exatamente quando tinha cinco 
anos de idade. 

— "Não fui como o Epifânio 
Dias Fernandes, que começou a 
trabalhar desde que começou a 
andar" — diz ele, fazendo blague 
com o que disse o primeiro entre-
vistado da série Depoimentos. 
"Mas aos cinco anos já ajudava 
meu pai, no campo. E desde en-
tão nunca mais parei de traba-
lhar". 

De fato, a vida de Salviano 
Gurgel, ao longo dos seus bem 
vividos 76 anos de idade, tem si-
do uma constante dedicação ao 
trabalho. Hoje, uma atuação me-
tódica, num escritório em sua 
própria residência, mas mesmo 
assim uma presença marcante, no 
ramo de representações e conta 
própria: como representante da 
Renda Priori, por exemplo, é a-
través dele que chegam a Natal 
todas as latas de embalagem dos 
óleos comestíveis fabricados no 
Estado (Mavioso e Algol, do gru-
po Medeiros & Cia.; Benedito, de 
Nóbrega & Dantas; Cacho de Ou-
ro, de Theodorico Bezerra & 
Cia,) e todas as chapinhas (tam-
pas) de garrafas da Água Mineral 
Santos Reis, da Aguardante Mu-
rim, etc. 

ALINHANDO DATAS E LO-
CAIS — Uma cronologia da vida 
de Salviano Gurgel não é dificil 
de ser feita: ele próprio possui 
uma memória prodigiosa, que 
possibilita arrumar datas e locais 
com uma fluência digna de nota. 

— "Até os quinze anos de i-
dade sempre vivi em fazendas. 
Morei na Fazenda Baixio até' os 
quatro anos, quando meu pai 
mudou-se para a Fazenda Campi-
nado. No início de 1915 a família 
foi para Caicó e no final desse 
ano mudou-se para Nísia Floresta. 
Ficamos aí até maio de 1916. Os 
velhos resolveram voltar para o 
Seridó, mas eu preferi enfrentar 
Natal". 

Ele lembra que nunca foi um 
estudante no bom sentido da pa-
lavra. 

— "Principalmente porque es-
tudar naquele tempo era bem 
mais difícil do que hoje. Então, 
sempre estudei em escolas parti-
culares e, no máximo, em grupos 
escolares, na tentativa de comple-
tar o curso primário" 

Quando chegou em Naral em 
1916, para trabalhar na firma 
Gurgel & Cia. (dos parentes João 
Gurgel de Oliveira e Ernesto Gur-
gel) sentiu que não podia conti-
nuar com os simples rendimentos 
aprendidos no sertão. Mas o tem 
po era curto e ele, durante o dia, 
ou trabalhava ou estudava. 

— "Deixar de trabalhar eu 
não podia. Então, resolvi o pro-
blema com a escola particular, 
novamente. Estudava à noite. 

Representante da litografia da Renda Priori 
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"Agricultura ainda é 
bom negócio, desde que 

chova. Mas os juros 
elevados de hoje 

dificultam a vida do 
agricultor". 

A irreverência 
contundente 

O jornalista Woden 
Madruga è um dos gran-
des amigos — e, mais 
do que isto, um grande 
admirador — de Salviano 
Gurgel. 0 senso de hu-
mor do quase jucuruten-
se é, amiúde, exposto 
na coluna Jornal de WM, 
na Tribuna do Nòrte. Ti-
radas sobre os mais va-
riados assuntos. A se-
guir, Woden Madruga fa-
la um pouco sobre Salvi-
ano Gurgel, contando 
histórias e estórias esco-
lhidas ao sabor da lem-
brança, 

O funcionário da carteira de 

cadastro do Banco do Brasil en-
trou respeitosamente no escritório 
do velho Salviano Gurgel, primei-
ro andar de um desses desbota-
dos sobradões da Ribeira. Precisa-
va de uma informação sua para 
completar a ficha de conhecido 
empresário, mais conhecido por 
seus negócios duvidosos. 

— Seu Salviano, o senhor co-

com o professor Clementino Câ-
mara e com o doutor Francisco 
Ivo". 

E a cronologia prossegue, no 
alinhamento de datas e fatos, que 
constituíram o tempo em que vi-
veu em Natal trabalhando para os 
parentes, até chegar a comerciar 
por conta própria. 

— "Trabalhei com Gurgel & 
Cia. até 1919, ano em que a fir-
ma foi adquirida por Nizário Gur-
gel e passou a se chamar N. Gur-
gel & Cia. Continuei. No ano se-
guinte meu pai comprou tudo e 
então a razão social da firma pas-
sou a ser E. Gurgel & Cia. Fiquei 
como gerente até 1922 quando 
meu pai, então residindo em Na-
tal, resolveu voltar para o interior, 
indo se fixar na Fazenda Juazeiro, 
em Santana do Matos. Fiquei 
com meu irmão Manoel Gurgel 
trabalhando por procuração do 
meu pai até 1924, quando resol-
vemos fundar a firma Gurgel, 
Amaral & Cia. Eu tinha então 23 
anos de idade, e trabalhei com 
Manoel até 1945. Nesse ano re-
solvi voltar à agropecuária, dei-
xando o comércio de lado: ad-
quiri a fazenda Cruzeiro, num lu-

nhece fulano de tal? 

O velho seridoense. duro que 

só uma aroeira. levanta a vista, 

encara o bancário e responde per-

guntando: 

— Ele continua solto? 

Assim é o velho Salviano 

Gurgel. a irreverência contunden-

te, cortante, a franqueza enxuta 

sem papas na línguas, a resposta 

rápida, fulminante, inteligência á-

gil, irônico, ferino, memória prodi-

giosa, cultor da sabedoria sertane-

ja. dono de prosas saborosas, rígi-

do, vertical, honrado, cumpridor 

dos deveres e das obrigações, exi-

gindo dos outros o trôco na mes-

ma moeda, inflexível na conduta 

dos princípios éticos e morais. Na 

vez de contar história e estórias 

do sertão é inigualável. Dono de 

uma memória fotográfica e infalí-

vel, revive com precisão lembran-

ças e saudades, nem parecendo 

que já está virando os 75 anos. 

Recorda de tudo que aconteceu 

na infância, de coisas, de gente, 

da paisagem, tempo de cangapé 

nos açudes de Caicó, de amansar 

bezerro, nadar em rios. Cursou os 

cursos da universidade da vida, a 

mais sábia de todas, e neles foi 

aprovado com distinção. Peagadê 
e mestre nas ciências do sertão; 

gar que era difícil definir a que 
município pertencia: uma encruzi-
lhada entre Macaíba, São José de 
Mipibu e Santa Cruz, que hoje 
pertence a Tangará." 

Mas o virus do comércio vol-
taria a atacar Salviano: em 1948 
ele regressa a Natal e funda a fir-
ma Gurgel, Azevedo & Cia., com 
os sócios Alínio Cunha de Azeve-
do e Cláudio Ramalho Dantas Ri-
beiro. Tempos depois os dois só-
cios se desligariam do negócio, 
entrando em seu lugar Alda de 
Azevedo Gurgel, e Yedda Gurgel 
de Azevedo, sua esposa e sua fi-
lha. Até hoje a firma tem a mes-
ma constituição. 

ENCERRANDO A CARREIRA 
— Comércio e agricultura, de res-
to, sempre foram atividades que 
existiram concomitantemente, na 
vida de Salviano Gurgel. Afora o 
fato de haver trabalhado com o 
pai até a idade de 15 anos, no 
amanho da terra e no trato de 
animais, ele se transformou em 
agricultor por conta própria em 
1930 quando, juntamente coi., o 
irmão Manoel Gurgel, comprou a 

no trabalho da terra, na criação 

dos bichos, no canto dos gaios de 

campina, no orvalho da madruga-

da. na caça ao nambú. na ferra 

do gado. no cheiro do mato. no 

montar na mula esquipadeira. na 

armação da arapuca no tirar o lei-

te com as duas mãos em movi-

mentos sincronizados no fabrico 

do queijo e na batida da umbuza-

da. na apanha do algodão, no vi-

rar da tripa para fazer a buchada 

de carneiro, no secar ao sol e 

no sereno — a carne da rês gor-

da. no atravessar nadando o rio 

que desce brabo na cheia de in-

verno. no olhar o céu e sentindo 

que vai chover porque está no a-

núncio das nuvens. E é olhando 

o céu. todas as tardes, nos últi-

mos e primeiros meses do ano 

que Salviano Gurgel procura os 

sinais de chuva. Na formação das 

nuvens ele sabe. Basta vê-las es-

curas. entre o azul e o cinza, for-

mando torres gigantescas, gordas, 

redondas, buchudas, barrocas, pa-

ra saber onde chove ou vai cho-

ver, mesmo que o lugar fique a 

200 quilômetros: 

— Está chovendo entre Angi-
cos e Afonso Bezerra, por ali! Diz 
com absoluta segurança, em pé 
no caís da Tavares de Lira, aqui 
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"Hoje enfrento 
covardemente as 

disputas do ABC. Não 
vou mais a campo nem 
ouço jogo pelo rádio. 

Prefiro o resultado, 
no dia seguinte". 

Fazenda Ubatuba. Antes da Fa-
zenda Cruzeiro, a que representou 
mais na sua vida de agricultor, 
possuiu muitas outras, das quais 
cita a Arapiranga (em Macaíba), a 
Santa Margarida (em Santa Cruz) 
a Granja São Marcelo (em Tabor-
da), a Pororocas, esta última ven-
dida no ano passado. 

— "Atualmente estou montan-
do uma pequena fazenda, a La-
goa de Umary, em Bom Jesus. 
Com ela, pretendo encerrar a mi-
nha carreira de agricultor". 

Pretende encerrar a carreira 
não porquê esteja desencantado 
com a atividade, mas porque a-
cha que já deu muito de sua vi-
da a esse setor. 

— "A agricultura atualmente, 
em nosso Estado, ainda pode ser 
considerado um bom negócio, 
desde que haja inverno, realmen-
te. Com relação a créditos, de fa-
to já houve tempos melhores. 
Hoje os juros são muito elevados 
e dificultam a vida do agricultor. 
Na época dos empréstimos na ba-
se de 7% ao ano o agricultor vi-
via melhor, podia trabalhar mais 
facilmente. Com os juros atuais 
de 15% só fazendo muita ginásti-

ca o homem do campo consegue 
sobreviver". 

Entre a nova Fazenda Lagoa 
de Umary e o escritório comercial 
em sua própria residência, Salvia-
no Gurgel pretende viver os últi-
mos dias de sua vida. Sempre ao 
lado da esposa Alda de Azevedo 
Gurgel, companheira de muitos 
anos. Alternando a atividade co-
mercial e a permanência no cam-
po, nos fins de semana, com os 
papos na avenida Tavares de Li-
ra, velho hábito ainda hoje culti-
vado e que se tornaram tradicio-
nais, tanto pelo constância como 
pelo que deles emana, lembranças 
dos tempos idos, observações dos 
dias atuais e, antes de mais nada, 
a irreverência do conversador que 
Salvinao sempre foi, conhecido e 
famoso, improvisador de um ane-
dotário que já é uma das marcas 
da cidade, do bairro da Ribeira, 
onde ele praticamente viveu toda 
a sua vida urbana. 

— As lembranças do bairro da 
Ribeira, a partir do início da dé-
cada de dez, quando chegou a 
Natal para trabalhar com parentes, 
Salviano Gurgel tem até demais. 
A partir da movimentação da en-

no Potengi, olhando os céus, cen-

to e tantos quilômetros do lugar 

onde sentencia está chovendo. 

— Tem certeza. Salviano? 

— Pode esperar o telegrama. 

No dia seguinte chega a notí-

cia, batata: inuernão pra cima de 

Angicos, pegando Afonso Bezerra. 

A fazenda Cruzeiro — que ele 

vendeu por uma ninharia "porque 

os comunistas ameaçavam com a 

reforma agrária" — se preparava 

para entrar no segundo ano de 

seca. Março havia passado sem 

nenhum sinal de inverno. Tudo 

seco ao derredor. A paisagem era 

desoladora e o calor beirava os 

40 graus. Salviano se impacienta-

va no ir e vir pelos alpendres da 

casa senhorial, perquerindo o 

tempo. Lá fora o sol era um es-

pelho no lajedo liso, parecendo a-

ço. Salviano entra na camarinha e 

sai com um São José, desses 
santos feitos da cajarana, pintado 
a óleo. Com a imagem debaixo 

do braço, atravessa o pátio e se 
dirige até os lajedos, a teqra tre-
mendo, o sol a pino doendo na 
vista. Põe o santo de pé no altar 

improvisado, quente que só um 
brazeiro. Duas horas depois, pas-
sando do meio dia, Salviano volta 

ao lajedo, estava lá o São José 

perdendo as cores, a tinta se der-

retendo, lambuzando a pedra: 

— É bom não é seu santo? 

Uma seca é muito agradável, não 

é? Pois fique aí se derretendo... 

Conheço o Salviano Gurgel 

há uma porção de tempo, de 

convivência a nossa amizade tem 

uns 14 anos, todos os dias quase 

ouvindo suas conversas pelas cal-

çadas da Ribeira. Um dos homens 

mais inteligentes que já conheci. 

Imagine se tivesse tido acesso aos 

bancos universitários, às bibliote-

cas! Mesmo assim dá quináu em 

muito doutor metido a cavalo do 

cão, com anel no dedo e diploma 

pendurado na parede. Sabe de 

quase tudo. Do que ocorre na al-

deia e além mar. Informa-se de 

tudo, lendo jornal, ouvindo rádio, 

conversando nas esquinas, saben-

do das coisas, interpretando-as â 

sua maneira. Tem o virus da polí-

tica. Sempre foi oposicionista, 

derna menino, liderado pelo 

doutor José Augusto Êezerra de 

Medeiros. Conservador. Padre, só 

admite os de batina e missa ver-

dadeira é no latim. Mesmo assim, 

não deixa de ir a igreja nem per-

de enterro de amigos e conheci-

dos. Quando quer dizer uma coi-

sa, mesmo sabendo que vai desa-

gradar a todos da roda, diz na 

cara. de frente. Sua franquesa é 

temida e sua irreverência faz tre-

mer. 

Ouvir Salviano Gurgel falar, 

contar suas estórias e histórias, 

seus comentários, suas interpreta-

ções, é uma delícia. 

Natal vivia também o delírio 

dos fundos de investimentos. Es-

tava todo mundo aplicando. O 

negócio era comprar papel, jogar 

na bolsa, investir nos fundos. No 

escritório de Geraldo Santos, na 

Ford, onde todas as manhãs o 

grupo se reunia, somente Salvia-

no não jogava na bolsa, nem 

comprava ações, nem aplicava 

nos fundos. Não adiantava "can 

tá-lo", mostrar as vantagens, a-

pontar os exemplos de excelentes 

negócios. Salviano irredutível: 

Não! 

— Mas Salviano, está todo 

mundo ganhando. 

— Se estão ganhando, tem 

alguém perdendo. 

Dizia em cima da bucha, im-

pertigado dentro de sua roupa 

cinza, paletó, gravata de laço, mes-

mo traje desde rapaz. 

Não deu outra coisa. Todo 

mundo saiu perdendo. 

RN —ECONÔMICO 11 



'A rua do Comércio era 
movimentada porque não 

existia o porto de 
Cabedelo e tudo que 

vinha da Paraíba 
passava pelo porto de 

Natal". 

tão Rua do Comércio, hoje Rua 
Chile, onde foi trabalhar logo que 
checou a Natal e onde ainda hoje 
o seu irmão Manoel Gurgel tem a 
firma Gurgel. Amaral & Cia. 

— "A Rua do Comércio já 
em 1916 era a mais movimenta-
da de Natal" — diz Salviano. "Lá 
ficavam sediadas as grandes casas 
comerciais, de varejo, importado-
ras e exportadoras. O Banco do 
Rio Grande do Norte tinha lá a 
sua agência sede. A Alfândega, a 
agência dos Correios e Telégrafos, 
a Estação Central da Estrada de 
Ferro e o Hotel Internacional da 
cidade ficavam lá. E, se não bas-
tasse, vizinho à nossa loja funcio-
nava o Teatro da cidade, no local 
posteriormente adquirido por mim 
e meu irmão Manoel e onde ele 
hoje está ainda estabelecido. 

O hotel ficava no prédio onde 
hoje está instalada a Construtora 
Ecocil, era o melhor da cidade e 
pertencia a Boanerges Leitão. A 
Alfândega estava onde hoje se 
instalou a Capitania dos Portos e 
a Central da Estrada de Ferro, 
onde hoje existe uma Cooperativa 
de pescadores. 

— "Além da nossa firma" — 
lembra Salviano — "havia outras 
casas comerciais importantes, na 
Rua do Comércio. Como a Casa 
Machado, a Loureira Barbosa & 
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Cia., de portugueses vindos de 
Pernambuco; a Pedroza Tinoco & 
Cia., do pai de José Tinoco; Al-
ves & Cia., de Avelino Alves, 
Carlos Dantas e Cirineu de Vas-
concelos; João Galvão & Cia., 
onde hoje está Gurgel Amaral & 
Cia.; e mais a fábrica de Cigarros 
Vigilante, onde hoje está a Whar-
ton Pedroza S.A.; a firma de Ju-
lius Von Sosten, a de M. F. do 
Monte, de Boris Frére & Cia. E 
já depois do Centro Náutico, esta-
va estabelecido Jorge Barreto, 
agente da Ita, companhia de na-
vegação. Com Jorge trabalhava 
Djalma Duarte, pai de Moacyr 
Duarte. 

Ã proporção que vai relem-
brando o passado de sessenta ou 
cincoenta anos passados, Salviano 
Gurgel se entusiasma. E rememo-
ra a primeira viagem de trem que 
fez, de Natal a Lages. 

— "Naquele tempo ainda não 
existia a Ponte de Igapó. Então a 
gente embarcava numa lancha, na 
estação Central, atravessava o rio 
Potengi e chegava à Estação da 
Coroa, para tomar o trem. No lo-
cal dessa estação, hoje, existe um 
aterro, próximo a Igapó." 

Com a inauguração da ponte 
em 1917, as viagens de trem dei-
xaram de ser tão penosas e prin-
cipalmente os comerciantes que 
iam vender no interior não tinham 
mais de sair com as suas merca-
dorias em barco, para baldeá-las 
para os trens, na Coroa. 

— E as lembranças prosse-
guem: 

— "Você me pergunta porque 
a Rua do Comércio era tão movi-
mentada. E eu explico, contando 

um fato que pouca gente sabe: 
naquele tempo também ainda não 
existia o Porto de Cabedelo, na 
Paraíba, e então toda mercadoria 
que vinha do interior do vizinho 
Estado tinha obrigatoriamente de 
passar por Natal, antes de embar-
car para o norte do País. Eram 
mercadorias vindas principalmente 
da chamada zona do Brejo, de 
Guarabira, Bananeiras, etc. Café 
e fumo, especialmente". 

Saindo da Ribeira, a memória 
de Salviano Gurgel alcança outros 
pontos da cidade, outras ruas, 
outros fatos. Pede a ajuda da es-
posa, Dona Alda, que apenas 
confirma o que ele suqere. 

- "O' Alda, as melhores ca-

0 fazendeiro... 
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"As nuvens de hoje não 
são como as de 

antigamente. Parece que 
são feitas de 

cavaco-chinês. São 
velhacas, enganosas". 

sas de moda daquele tempo, afo-

ra Paris em Natal, de Aureliano 

Medeiros & Filhos? Sim, eu já 

disse isto mesmo: A Noua Auro-

ra, da viuva Morais & Filhos, a 

Rosa dos Alpes, do Miguel Barra, 

que ficava na Ulisses Caldas, a 

Loja da Matriz, do Feliciano Leite, 

na Praça André de Albuquerque 

e a loja do Alexandre dos Reis. 

Eram casas sofisticadas, que ven-

diam crepes importados, chapéus 

prá homem e mulher dos últimos 

tipos, calçados chiques. Naquele 

tempo havia luxo mesmo. Hoje 

está tudo misturado, padroniza-

do". 

Ele lembra que duas eram as 

tipografias de Natal na época: a 

Tipografia Pinto, de José Mariano 

Pinto e a Tipografia Leite, de Au-

gusto Leite, pai de Eliseu Leite. 

Jornais eram A República, da si-

tuação e A Opinião, da oposição. 

Depois surgiu A Notícia, na Praça 

Padre João Maria, num prédio 

que ficava nos fundos da atual a-

gência do Banco do Nordeste. 

que a proximidade do rio Potengi 
fomentaria, exatamente na rua do 
Comércio, a criação dos dois clu-
bes rivais, na modalidade: Esporte 
Clube de Natal e o Centro Náuti-
co. Ele pertencia ao primeiro e foi 
campeão de natação durante cin-
co anos. No entanto, sua vida co-
mo desportista começaria em 
1920, disputando um campeonato 
de remo, vencido pela sua guarni-
ção, a do Esporte. Ele recorda 
tanto a guarn ição vencedora 
quanto a perdedora. A primeira: 
patrão, professor Joaquim Noro-
nha; Volga, Valdemar Menezes; 
sota-volga, Salviano Gurgel; sota-
proa, Severino macaquinho; proa, 
Lourival Ferreira. A segunda: pa-
trão, tenente Leite Ribeiro; volga, 
Francisco Pignataro (pai de Hum-
berto Pignataro); sota-volga, José 
Lagrota (pai de Ângelo Lagrota); 
sota-proa, Tolaco Fernandes; 
proa, Juca Benevides. 

— "Continuei remando, con-
seguindo sucessivas vitórias e der-
rotas" — diz Salviano Gurgel. 
"Então, em 1922 resolvi sair de 
nadador: fui campeão e repeti a 
dose nos quatros anos seguidos. 
Nunca sofri derrotas em natação. 
Ao todo, recebi cinco medalhas, 
como desportista: cinco em nata-
ção e cinco em remo". 

No futebol, Salviano sempre 
foi ABC, tendo inclusive sido pre-
sidente do clube, em 1928. Atual-
mente, no entanto, não é mais 
torcedor entusiasta do passado. 

— "Hoje enfrento covarde-
mente as disputas do ABC" — 
reconhece ele. "Não tenho mais 
coragem de ir a campo nem de 
ouvir o jogo pelo rádio. E nin-
guém em casa pode ligar rádio 
em dia do jogo do ABC. Prefiro 
saber o resultado, no dia seguin-
tè". 

da Tavares de Lira, prá dizer exa-
tamente em que município estaria 
chovendo, de acordo com a for-
mação das nuvens e o corte do 
céu, por longínquos relâmpagos? 

— "Acontece que sempre fui 
muito observador. A experiência 
de anos seguidos no cais da Ta-
vares de Lira, fazendo minhas ob-
servações, me possibilitaram acer-
tar sempre. Vendo a formação 
das nuvens, a direção dos ventos, 
eu sempre sabia em que municí-
pio ou região estava chovendo. 
Mas isto é coisa do passado. Ho-
je as nuvens não são como as de 
antigamente, parece que são feitas 
de cavaco-chinês. Depois de Ge-
túlio, as nuvens ficaram velhacas, 
enganosas. Hoje não temos mais 
nuvens como no tempo de Ven-
ceslau Braz e Afonso Pena. Hoje, 
se forma um temporal e no final 
não sai nada". 

TAMBÉM O DESPORTIS-

TA — Como todo rapaz de sua 

época, Salviano Gurgel dedicava 

à natação e ao remo a sua aten-

ção desportiva, se não por serem 

esses os esportes que antecede-

ram em muito a formação dos 

nossos times de futebol, mas por-
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E a mania de Salviano, famo-

sa na Ribeira, e entre todos os 

seus conhecidos? Aquela de pres-

crutar o céu, prás bandas do cais O escritório da firma é na Drópria residência. 



PESCA 

Pescador desassistido, uma 
vítima dos atravessadores 

Sem conscientização suficiente, os 12 mil 
pescadores do RN são joguetes nas mãos dos 
atravessadores e chegam a prejudicar o próprio 
futuro e os recursos do mar, aceitando a 
pesca predatória. 

Raulino Jales e material predatório apreendido. 

O peixe poderia ser muito ba-
rato no Rio Grande do Norte. E 
farto. No entanto, a precária es-
trutura pesqueira do Estado nem 
permite aos pescadores (oito mil 
registrados, 12 mil no total, apro-
ximadamente) obterem uma situa-
ção econômico/social satisfatória, 
com o fruto de seu árduo e he-
róico trabalho e nem o consumi-
dor ter uma opção em sua ali-
mentação básica. Quem consegue 
todas as vantagens, aproveitando-
se da quase total desestruturação 
desse importante setor da econo-
mia do Estado, é o atravessador 
que, manipulando os cordões da 
descoordenação, faz o produto 
chegar ao mercado final com um 
acréscimo de até 100%, segundo 
denúncias da direção da Superin-
tendência do Desenvolvimento da 
Pesca — Sudepe, no Rio Grande 
do Norte. 

Em todo o processo de defici-
ência, a situação mais dramática é 
a do pescador, uma categoria so-
cial de rendimento médio, não 
tão precária como se supõe geral-
mente (cerca de Cr$ 1.500,00 
mensais) mas que, por falta de 
conscientização e por estar ao sa-
bor das incertezas estruturais, vive 
dispersamente e chega até a se 
transformar eventualmente em 
predador da natureza, ameaçando 
a riqueza do mar. 

De certo modo, a situação do 
pescador, no Rio Grande do Nor-
te, se assemelha à do agricultor, 
com muitos pontos onde cabe a 
analogia. O mais curioso, todavia, 
é que, com todas as suas defici-
ências, o setor pesqueiro do Rio 
Grande do Norte chega a ter uma 
situação mais cômoda, na compa-
ração com outros Estados da Re-
gião. 

A DISPERSÃO - O Governo 
vem procurandó dar apoio ao 
pescador e, em abril de 1973, a 
Sudepe criou o PESCART — Pla-
no de Apoio à Pesca Artesanal, 
que atua basicamente em três 
campos: assistência técnica, pro-
moção social e fomento pesqueiro 
artesanal. Os recursos para o pro-
grama são oriundos do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, 
INCRA e da própria Sudepe. Po-
rém, como admite o delegado 
deste órgão no Rio Grande do 
Norte, Raulino Jales, "por se tra-
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são dirigidas por colegiados eleitos 
pelos pescadores e se constituem 
nos únicos órgãos representativos 
da classe, prestando assistência e-
ducacional e jurídica, como enti-
dades de auxílio mútuo, propor-
cionando pequenos empréstimos. 
Funcionam em regime cooperati-
vista, podendo comercializar a 
produção do associado e efetuar 
venda de insumos à pesca. 

O presidente da Federação 
dos Pescadores, Raimundo Nona-
to, vê essas colônias em fase de 
desenvolvimento "e as perspecti-
vas são excelentes". Um dos seus 
problemas, no momento, é conse-
guir recursos para a aquisição de 
sede própria das Colônias Z-5, 
Z-6, Z-8, Z-10, Z-12, Z-13, Z-15, 
Z-16 e Z-18. Ou seja: a metade 
das colônias existentes. 

AS TAREFAS - Segundo 
Raimundo Nonato o papel princi-
pal da Federação dos Pescadores 
tem sido o de, através das Colô-
nias de Pesca, procurar agrupar 
os pescadores e os conduzir rumo 
"aos benefícios que as leis lhes 
conferem." 

Ou seja: encaminhar o pesca-
dor para os órgãos capazes de 
prestação de assistência, como o 
Funrural e a Sudepe e, quanto à 

Peixe sempre 
chega com preço 
aviltado, à 
mesa do consumidor. 

tar de projeto destinado a uma 
clase de baixa renda e de baixo 
nível cultural, os resultados muito 
lentamente serão alcançados". 

E, objetivo, diz o delegado da 
Sudepe: 

— O nó górdio do problema 
de assistência ao pescador é o 
grande litoral, as distâncias e a 
dispersão das comunidades pes-
queiras. A assistência médica é fa-
lha. Apenas é razoável em Natal, 
Macau, Areia Branca e Caiçara 
de São Bento do Norte. No res-
tante é precária, obrigando o pes-
cador e seus familiares a se deslo-
carem a grandes distâncias em 
busca de assistência. 

Mesmo assim, a Sudepe pro-
cura melhorar essa assistência, 
mediante convênio com o INPS, 
incluindo os pescadores não bene-
ficiados pelo Funrural. Raulino Ja-
les acha, contudo, que "realmente 
deveria o INPS pôr para funcio-
nar os ambulatórios médicos de 
Touros, Nizia Floresta e Baia For-
mosa, que recebeu da Sudepe 
por convênio válido por 99 a-
nos". 

A nível de classe, os pesca-
dores têm as Colônias de Pesca-
dores, num total de 18, em todo 
o Estado, agrupadas pela Federa-
ção dos Pescadores. As colônias 
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legalização da situação funcional, 
à Capitania dos Portos. A Federa-
ção do RN é, por sua vez, subor-
dinada à Confederação Nacional 
dos Pescadores. Informa o presi-
dente do órgão dos pescadores 
que integram, ainda, o processo 
de assistência ao profissional da 
pesca, a Secretaria de Saúde, o 
Mobral, a Central de Medicamen-
tos e as prefeituras das cidades 
onde estão situadas as diversas 
Colônias. 

Tanto o presidente da Federa-
ção dos Pescadores como o dele-
gado da Sudepe vêem no fator 
dispersão o problema básico da 
estrutura pesqueira do Estado. O 
líder classista afirma ser necessária 
"a ajuda mútua para o desenvol-
vimento da Pesca". De certa for-
ma, um impedimento para a exe-
cução dessa integração é o gráu 
de esclarecimento do pescador. Is-
so, inclusive, o prejudica também 
no comportamento profissional. 
Sobre esse aspecto, disse Raulino 
Jales ao RN-ECONÔMICO: 

— Ó baixo nível cultural do 
pescador permite o aumento da 
pesca predatória; o homem des-
trói pelo simples prazer de destru-
ir. Aliás, a destruição dos recursos 
naturais é atividade normal do 
homem, mesmo os de nível cultu-
ral elevado. Os comandantes das 
embarcações que permitem o lan-
çamento de dejetos no mar, as 
empresas que permitem o lança-
mento de caldas de usinas canavi-
eiras nos rios, as empresas que 
permitem o lançamento de vísce-
ras de peixe nos mares, as em-
presas que permitem o corte de 
madeira nos mangues, além de 
dirigentes de órgãos de classe dos 
próprios pescadores, ao permiti-
rem a utilização de equipamentos 
de pesca predatória em seus bar-
cos. E também de funcionários e 
pessoas desvinculadas da pesca, 
que permitem o uso de equipa-
mento proibido, pelo simples pra-
zer do lucro imediato. 

Dentro desse contexto, há a 
participação das poderosas empre-
sas de pesca. Contudo, a respos-
ta da Raimundo Nonato a uma 
pergunta sobre os possíveis bene-
fícios por elas prestadas ao pesca-
dor foi apenas uma palavra: 

— Nenhum. 

MULTIPLICAÇÃO DE PRO-
BLEMAS — Por extrapolação, a 
situação individual do pescador 
reflete-se em todo o arcabouço 
pesqueiro porque, humilde como 
é, aparentemente insignificante, 
éle é, na realidade, a peça fun-
damental em todo o sistema. O 

estado de dispersão permanente 
faz até fracassaram as tentativas 
de aglutinação — e aí está nova-
mente o problema da falta de es-
clarecimento e conscientização. 

Assim, algumas tentativas am-
biciosas têm fracassado, destacan-
do-se entre elas a do cooperativis-
mo. Explica o delegado da Sude-
pe: 

— Poderiam ser feitos pelo 
pescador, a custos relativamente 
baixos, pequenos centros de co-
mercialização e desembarques, 
que tenderiam a se tornar pólos 
centralizadores das produções lito-
râneas, afastando pouco a pouco 
o atravessador, que altera o preço 
do pescado em até 100 por cento 
para o consumidor final. 

E salientou: 
— O Governo Federal procu-

rou implantar Cooperativas Pes-
queiras em Natal e Caiçara de 
São Bento do Norte. O fracasso 
foi total, graças aos próprios técni-
cos responsáveis pelo projeto, que 
agiram com irresponsabilidade to-
tal. O grande prejudicado foi o 
pescador, desacreditando no Co-

Lagosta: a mais visada pelos 
predadores, apesar da captura 
proibida em determinado período. 

operativismo — o exemplo disso 
são os pescadores da Colônia 
Z-4, de Natal. Chegaram a cons-
truir Câmaras Frigoríficas, instala-
ções de compressores, obras de 
infra-estrutura de frios e tudo foi 
destruído. 

Nesse panorama de fracassos 
repetidos, Raulino Jales vê um 
exemplo positivo na Cooperativa 
dos Pescadores de Baia Formosa, 
que é a única, no gênero, em to-
do o Rio Grande do Norte e vem 
"se mantendo quase sem a ajuda 
de órgãos do Governo." 

A AMEAÇA MAIOR - Esses 
desencontros de propósitos e má 
utilização do potencial produtivo 
pescador geram problemas até 
mais graves, como o da ameaça 
de esgotamento dos próprios re-
cursos pesqueiros. A chamada 
pesca predatória contém um fator 
de ameaça não sugerido pela 
denominação simplória de "um 
crime contra a natureza". Seus 
métodos implicam no perigo de 
um processo de esterilização das 
espécies e na sua consequente-
extinção pura e simples. 

— As espécies mais visadas 
— diz Raulino Jales — são as de 
maior valor econômico. As lagos-
tas, existentes da área de Muriú à 
fronteira com o Ceará; camarões 
de Nizia Floresta, tartarugas e al-
gas marinhas em todo o litoral do 
Estado. Apesar da constante apre-
ensão de material, de equipamen-
tos, a pesca predatória continua 
cada vez mais firme. Os grandes 
responsáveis são os intermidiários 
— de maneira global — a quem 
pouco importa a preservação dos 
estoques. 

E, no caso específico da la-
gosta, revela o delegado da Sude-
pe: 

— A lagosta, principalmente, 
vem sofrendo exploração sistema-
ticamente, inclusive com o uso de 
aparelhos que permitem o aumen-
to desmesurado da captura, como 
redes e aqualunÇues. Isso pode 
exterminar a espécie. Existe uma 
política de destruição — terra ar-
rasada — onde a única finalidade 
é a Extinção dos estoques. Em 
determinadas épocas, os estoques 
existentes nas empresas crescem 
em proporção geométrica. No Ce-
ará, por exemplo, no dia 14 de 
fevereiro, existiam quase 70 tone 
ladas de lagosta congelada, gran 
de parte oriunda do Rio Grande 
do Norte, pescada mediante o 
uso de rede, por mais de 60 em-
barcações. 
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A FISCALIZAÇÃO - O pes-

cador não sabe reagir a esses mé-

todos, por não entender o perigo 

nele contido, inclusive para o seu 

próprio futuro. E os meios de fis-

calização não são eficientes, con-

forme confessa o próprio Raulino: 

— É difícil à Sudepe, sem 

contar com embarcações próprias 

para a fiscalização, efetuar um 

bom serviço. Existe um convênio 

firmado com a Secretaria de Agri-

cultura, que vem capengando, 

com recursos ínfimos, sem estru-

tura, con tando exclusivamente 

com o apoio da agência da Sude-

pe no Rio Grande do Norte e de 

alguns proprietários de barcos, 

com maior visão empresarial. 

O delegado da Sudepe crítica, 

também, recursos canalizados pelo 

Finor e 34/18 para empresas que 

jamais chegaram a se instalar, 

dando a entender que eles pode-

riam ser melhor aplicados no se-

tor pesqueiro. 

— Devem — salientou ele — 
o Governo local e o povo, aten-
tar para a pesca e o seu valor 
para a economia estadual, como 
fonte de renda individual e social, 
carreadora de recursos externos 
de exportação, de recursos do 
Governo Federal para pesquisas e 
desenvolvimento social, fonte de 
proteínas. Os produtos marinhos, 
as espécies, devem ser defendi-
dos. Dos impostos oriundos da 
pesca uma parte deveria ser car-
reada para a defesa dos recursos 
naturais renováveis. 

A SITUAÇÃO SOCIAL - O 
fato é que o setor pesqueiro pare-
ce estar numa encruzilhada difícil. 
Seu principal personagem, o pes-
cador, embora já tendo alguma 
proteção legal, está numa situação 
de indefinição, atuando, sem o 
saber, contra os seus próprios in-
teresses. 

— O que falta ao pescador 
do Rio Grande do Norte — opina 

Raulino Jales — é maior visão, 
melhor perspectiva dos seus pro-
blemas, melhor nível cultural, me-
lhor nível de renda. 

Nível, aliás, que já melhorou 

alguma coisa. O salário médio de 

um pescador é de Cr$ 1.500,00 

mensais. O problema está em 

que, por ser um ganho incerto — 

não pescando, o pescador não 

ganha — e uma atividade desgas-

tante, há o sentido de inseguran-

ça e tensão, levando o homem a 

um estado de desorientação e à 

própria inconsequência de com-

portamento. Daí, o pescador não 

poupa, é um ser perplexo, que 

passou a ter um pouco mais de 

garantia com o Funrural e o 

INPS. 

Disso tudo se aproveita o in-

termediário, o açambarcador que, 

atuando na terra e no mar, conti-

nua marcando sua presença malé-

fica ao sistema econômico do Rio 

Grande do Norte, em várias seto-

res. 

JESSÍ FREIRE AGRO-COMERCIAL S/A 
MATRIZ Rua Teotônio Freire, 283 
NATAL - RIO GRANDE DO NORTE 
FILIAL Rua Alfredo Fernandes. 4 
MOSSOR0-RN 

17 RN —ECONÔMICO 

COM A NOVA LINHA MASSEY FERGUSON ESTÁ CADA 
VEZ MAIS FÁCIL FAZER AGRICULTURA! 



ALGODÃO 

Crise dos maquinistas: o 
mercado foge ao controle 

O mercado para o algodão beneficiado 
comporta-se de maneira inesperada, em parte 
fruto da manobra das indústrias de fiação. Os 
bons preços não foram aproveitados. Mas houve 
quem vendeu a tempo e escapou da crise. 

E aconteceu o que os obser-

vadores mais chagados à proble-

mática do algodão temiam: a agi-

tação dos preços no segundo se-

mestre do ano passado não pode-

ria ter um bom desfecho. Em am-

pla reportagem sobre o assunto 

(veja RN-ECONÔMICO n° 75. de 

agosto de 1976) esta revista, na-

quela oportunidade, registrava a 

opinião de város técnicos enfocan-

do esse aspecto e um deles, Wal-

ter Lopes, Coordenador Especial 

da Secretaria de Agricultura, ma-

nifestava claramente a sua apreen-

são pelos piques de preços do al-

godão. Naquela época, curiosa-

mente, a apreensão geral era com 

respeito aos preços altos e a safra 

pequena. Contudo,numa evidên-

cia de que o comportamento do 

mercado do algodão ainda é o 

mais imprevisível de todos os pro-

dutos agrícolas brasileiros, nem 

bem se passou um ano e se veri-

ficaram distorções surpreendentes, 

entre elas a de que, após uma 

grita generalizada das inústrias têx-

teis, com respeito aos preços e a 

exiguidade do algodão para com-

pra, passa a se configurar um 

quadro de estoque sem saída, nos 

pátios das usinas beneficiadoras. 

A esta altura, é fatal o prejuí-

zo dos maquinistas. Os produtores 

dessa vez conseguiram aproveitar ^ 

parte dos bons preços beneficia-

dos por um pormenor que sem-

pre os prejudicou: a necessidade 

de vender imediatamente, já 

quando os preços atingiam o pi-

18 

que e, naturalmente, teriam de, 

dali por diante, obedecerem a 

uma lei inversa. Os maquinistas 

decidiram aguardar e foram per-

dendo todas as oportunidades até 

se verem diante de um duplo di-

lema: baixos preços e falta de 

mercado. 

EXEMPLO DE UM PREJUÍZO 
— O exemplo básico da situação 

atual dos maquinistas pode ser 

dado com a Algodoeira Seridó, 

com usina de beneficiamento em 

Caicó, cujo grupo também é pro-

prietário da Algodoeira Torres, de 

Currais Novos. Quem tem na ca-

beça todos os números da situa-

ção é o contador da Algodoeira 

Seridó, Wandir Rocha. 

No início de março ele desfila-

va para o RN-ECONÔMICO os 

seguintes números: 

— Temos em estoque 750 to-

neladas de algodão — 600 do 

Seridó e 150 do 32/34, que é o 

Sertão, mais difícil do que o Ma-

ta, para vender, pois é de fibra 

intermediária e não está sujeito a 

adaptações. Pois bem: nossas 

compras foram de 4 milhões de 

quilos de caroço de algodão, na 

última safra. Cerca de 1 milhão e 

200 mil quilos de algodão em 

pluma. Desse total conseguimos 

vender apenas 350 toneladas. Isto 

é: em torno de um terço. E isto 

é muito pouco. 

Sempre fiel aos números, Va-

dir Rocha dá novas pinceladas, 

de maneira objetiva, para comple-

tar o quadro da situação da Algo-

doeira Seridó: 

— Tomando como termo o 

preço de 11 cruzeiros por quilo 

do algodão comprado ao produ-

tor, temos que foram investidos 

cerca de 42 milhões de cruzeiros. 

Kieber Bezerra: Quem não pagar ao Banco do Brasil no prazo, nio terá 
financiamentos. 



E só logramos comercializar 11 

milhões. Ora, uma empresa como 

a nossa, que tem um patrimônio 

líquido em torno de 12 milhões 

de cruzeiros, vê-se na contigência 

de aplicar 42 milhões e só obter 

o retorno de 12. E isso sem con-

tar as despesas com beneficiamen-

to do algodão em caroço. Como 

se pode entender facilmente, é 

uma situação bastante difícil para 

qualquer empresa. Na realidade, 

a usina de beneficiamento de al-

godão tem uma situação comple-

tamente diferente de qualquer ou-

tra. Simplesmente, como se deduz 

pelo exemplo dado, precisa de 

capital de giro num montante três 

vezes superior ao normal. 

Conclui, então, que " somos 

obrigados a recorrer ao dinheiro 

de terceiros." 

Ã Algodoeira Seridó, para a-

menizar a situação seria necessário 

que lhe fosse concedido um 

maior prazo para pagamento do 

EGF — sigla para qualificar um ti-

po de empréstimo concedido pelo 

Governo Federal — aumento da 

cotação do preço do quilo financi-

ado com efeito retroativo e insen-

ção do ICM, para estimular a ex-

portação. 

As reivindicações da Seridó 

têm "base no processo adotado 

para a concessão do EGF. Quan-

do esse empréstimo é concedido, 

é fixado logo o preço do quilo do 

algodão para a próxima safra. As-

sim, por exemplo, para a safra 

76/77, foi fixado o preço do qui-

lo do algodão em 12 cruzeiros. 

— Ocorre — salienta o conta-

dor da Algodoeira Seridó — que 

o preço real da safra foi em torno 

de 40 cruzeiros o quilo. Logo, o 

financiamento foi feito com base 

num preço irreal. 

Para a safra 77/78, o EGF 

foi feito incluindo um aumento de 

71% por quilo, o que, ainda as-

sim, n ão atinje a compatibilização 

com o preço real, pois esse au-

mento é calculado sobre os 12 

cruzeiros/quilo. O que os maqui-

nistas estão querendo é o aumen-

to de 71% já vigorando para a 

safra 76/78, o que entendem po-

de provocar um possível realismo 

com a cotação real. 

O maior prazo para resgatar o 

empréstimo do Governo Federal 

está na razão de que, não conse-

guindo recursos suficientes para 

cumprir o ciclo de 120 dias, terão 

os maquinistas de perder o algo-

dão depositado no Cibrazem, co-

mo garantia e por um preço bas-

tante inferior ao do mercado. 

E a insenção do ICM é para 

dar condições de competitividade 

de preço no mercado de exporta-

ção, num momento em que vão 

entrar na concorrência as safras 

de São Paulo e Goiás. 

O PREJUÍZO - Kléber Bezer-

ra, do Grupo Theodorico Bezerra, 

é outro desalentado com a situa-

ção. O Grupo é um dos mais tra-

dicionais beneficiadores de algo-

dão do Estado e também atraves-

sa uma situação semelhante à da 

Algodoeira Seridó. 

— Num momento como esse 

— disse Kléber Bezerra ao RN-

ECONÔMICO - todo mundo já 

teve prejuízo. 

Numa exposição linear, ele a-

ponta as dificuldades surgidas com 

o Banco do Brasil em virtude da 

impossibilidade de cumprir os pra-

zos de pagamento. 

— E quem não pagar ao 

Banco do Brasil dentro do prazo 

não pode esperar mais financia-
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mentos — afirmou. 

E há o problema também com 

os fornecedores, entre outras obri-

gações. 

A tradicional posição de Klé-

ber Bezerra no setor, a sua expe-

riência e conhecimento do merca-

do só lhe permitem saber que na-

da pode entender sobre as surpre-

sas do algodão, tirando-lhe todo 

ânimo para qualquer tipo de pre-

visão para o futuro, a ponto de 

responder assim a uma pergunta: 

— Se eu pudesse advinhar o 

futuro do mercado do algodão jo-

gava na loteria esportiva. 

Contendo, logo a seguir, a 

impaciência, diz: 

— Acho que o comportamento 

dos preços do algodão no merca-

do não dependem de ninguém. 

Tudo muda de repente. Quem 

esperava de uma hora para outra 

essa súbita modificação? Pode até 

ficar estável, de repente. 

Com outros maquinistas do 

Estado, Kléber encampa as reivin-

dicações que foram feitas através 

do Sindicato das Algodoeiras do 

Ceará e apoiadas, no Rio Grande 

do Norte, pelo Governador Tarcí-

sio Maia, com quem mantiveram 

uma reunião no Palácio Potengi. 

Em suas declarações não apontou 

causas definidas para a atual si-

tuação do algodão em relação às 

usinas de beneficiamento. 

No entanto, outros maquinis-

tas viram a reviravolta dos preços 

como uma manobra das indústrias 

de fiação e tecelagem do país, 

que "se retraírem no momento do 

lançamento da safra, esperando 

que o mercado fosse saturado, 

forçando dessa maneira a baixa." 

ONDE NÃO HÃ PROBLE-

MA — Como em termos de al-

godão tudo é surpresa, há casos 

onde as próprias regras e normas 

seguem uma equação diferente. Ê 

o caso da Algodoeira Inharé. 

Com apenas um ano no ramo 

de beneficiamento de algodão, 

com uma usina em Santa Cruz, a 

Inharé, de propriedade do ex-se-

cretário da Fazenda Omar Dantas 

e do empresário Francisco Medei-

ros Sobrinho, atravessa uma situa-

ção que pode ser considerada cô-

moda, em meio ao murmúrio de 

lamentações gerais. Pelas explica-

ções de Omar Dantas — embora 

ele faça questão de parecer muito 

ponderado, naturalmente por não 

querer correr o risco de resvalar 

pelo cabotinismo ou assim ser in-

terpretado pelos que compõem o 

setor — a sua empresa escapou 

da crise geral exatamente pela sua 

falta de experiência. 

E explicou: 

— Ora, somos novos no ra-

mo. Quando, vimos os preços ra-

zoáveis, vendemos logo, não qui-

Omar Dantas: Situação cômoda, 
em meio aos lamentos. 

semos — e nem podíamos — es-

perar por outros tempos. E com-

pramos também pelo preço que 

todos os maquinistas compraram, 

quando o quilo do algodão em 

rama girou em torno de 10 e 11 

cruzeiros. Ou seja: o preço médio 

de 10,80. 

Ponderando sempre não estar 

querendo contar vantagem, mas 

expressando a realidade de uma 

situação, Omar Dantas afirma não 

haver problema atualmente com a 

Algodoeira Inharé. E generaliza: 

— Aliás, para quem tem algo-

dão Seridó não há problemas. A-

gora, para os estoques de Mata, 

geralmente a situação não é boa 

porque há aí pela frente as safras 

de Goiás e São Paulo. 

A Inharé, segundo informa 

Omar Dantas, tem em estoques, 

no momento, 166 toneladas de 

algodão Seridó. Ele não vê exta-

mente como umà distorção o pro-

blema do aumento do preço. 

— O que ocorreu — declarou 

— é que por muito tempo o al-

godão esteve por um preço muito 

baixo. Não houve um acompa-

nhamento evolutivo. E, quando o 

preço subiu, foi de vez. 

Omar Dantas, talvez mais do 

que a elevação do preço do algo-

dão, vê a retração normal do cré-

dito e o encolhimento nas com-

pras das indústrias de fiação como 

dois elementos de peso na crise 

dos maquinistas, pois o problema 

da comercialização em si é, para 

ele, de outra órbita, escapando ao 

controle de todos eles. Enfatiza, 

RECOMAPE TEM TUDO,ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 
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no entanto, que a sua tranqüilida-

de como empresário protegido da 

crise por uma série de fatores — 

certamente um deles, a sua pró-

pria intuição para vender no mo-

mento ideal — não o impede de 

participar do movimento dos seus 

companheiros, por solidariedade 

de classe e desejo de ajudar. Dá 

como prova a sua movimentação 

e, inclusive, a participação nas 

reuniões em busca de uma solu-

ção geral. Acha, mesmo assim, 

que "não há muito problema para 

quem tem o algodão Seridó." 

— £ um problema só de tem-

po. 

FORA DO CICLO - Outra 

grande algodoeira do Estado, a 

São Miguel, também não foi atin-

gida pela crise, segundo afirmou 

ao RN-ECONÔMICO o seu Dire-

tor-Presidente, Charles Gray Bir-

ch. 

— Para nós não houve qual-

quer reflexo, pois compramos o 

algodão para uso próprio. Inde-

pendente do mercado, o nosso 

fornecimento é fixado em 1.500 

fardos. Assim, de certo modo, so-

mos uns privilegiados no setor. — 

afirmou. 

Charles Birch, todavia, acha 

que é perfeitamente justa a posi-

ção dos demais maquinistas e vê 

as suas reivindicações como corre-

tas. 

— Eles têm de ter condições 

para pagar aos produtores. 

Á interpretação da situação 

dos maquinistas deixa a conclusão 

de que, conforme afirmou um dos 

especialistas do setor, o "mer-

cado fugiu inteiramente do contro-

le. "No momento em que se es-

perava um preço adequado para 

a venda do algodão beneficiado, 

o mercado se retraiu violentamen-

te e a entrada de novas safras fi-

cou funcionando como novo ele-

mento de pressão nos preços. A 

entaladela foi maior para os ma-

quinistas pelo fato de, no relacio-

namento com os produtores, te-

rem de arcar também com as 

despesas de ICM, por ocuparem 

a figura do "pagador substituto". 

Só há mesmo uma saída — 

como diz Kléber Bezerra: esperar 

as providências oficiais, porque o 

prejuízo já é real, embora existam 

casos raros de otimistas bem su-

cedidos, como Omar Dantas e 

sua Algodoeira Inharé. 

CHARLES 
BIRCH: São 
Miguel sem 

reflexos, 
privilegiada 

no setor. 
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SALhA S.A. 

A Viabilidade da Mamona 
Hoje, mais do que nunca, 

está patenteada a viabilidade 

econômica de qualquer empresa 

que se dedique à industrializa-

ção da mamona, j á que atualmente 

se trata de um produto estraté-

gico que forma, com a cana de açú-

car, opções para substituir o petro-

léo: se da cana se pode produzir 

o álcool anidro que chegará até 

a substituir a gasolina, na propul-

são de motores automobilísticos, 

da mamona se extrai lubrificantes, 

anti-corrosivos, e óleos resistentes 

as baixas e as altas temperaturas. 

É por isto que atualmente o 

projeto da Salha S.A. Indústria 

e Comércio de Óleos é um dos 

mais importantes, dentre quantos 

se implantam no Rio Grande do 

Norte, com incentivos da SUDENE, 

através do FINOR — Fundo de 

Investimentos do Nordeste. 

Até o próximo mes de julho, 

a fábrica de óleos de mamona do 

Grupo Salha começa a funcionar. 

Enquanto se complementa a cons-

trução de obras físicas e se ins-

tala a maquinaria recem chegada 

a Natal, trata-se de um dos pontos 

mais importantes para o funcio-

namento da indústria, tão primor-

dial quanto o próprio aparato tec-

nológico para a transformação da 

semente em óleo: a fundação de 

culturas de mamona (ou carrapa-

teira, como a planta é também 

conhecida no Rio Grande do Norte) 

que por sí representa também 

umà opção para o agricultor e 

suas terras enxarcadas com outros 

tipos de culturas sazonais: a 

SALHA S.A. vai precisar de 30 

milhões de quilos de sementes 

de mamona, para a sua produção 

de óleos em um ano, e por isto 

está incentivando o plantio indis-

criminado, em todo o Estado, 

além de ela própria possuir a sua 

plantação, já iniciada no município 

de Pureza em terras do grupo 

e em terras da Empresa Santa 

Isabel, de um dos sócios da firma. 

Recentemente o professor 

Genario Alves Fonseca passou 

a integrar a direção do Grupo Salha 

e este fato, aliado ao advento do 

FINOR, impulsionou o processo 

de implantação da indústria. 

Vencidas as dificuldades decor-

rentes da captação de recursos, 

através dos Artigos 34/18, foi 

possível ao projeto adotar uma 

nova sistemática de andamento, 

graças à concessão e liberação 

de recursos sempre nas horas 

necessárias. 

— "Porém o mais importante 

em tudo isto" — diz o Grupo diri-

gente da Salha — "tem sido a 

orientação e a vontade de desenvol-

ver o Nordeste, sempre existentes 

no pessoal da SUDENE, seja no 

escritório regional de Natal, seja 

no DIN — Departamento Indus-

trial — e na própria superinten-

dência do órgão: lá, todos estão 

sempre prontos a incentivar, 

a colaboras a equacionar todos 

os problemas naturais na insta-

lação de uma indústria do porte 



da nossa, que além de ir produzir 

óleos de dois tipos e tortas para 

adubo e ração, terá que montar 

um serviço de pesquisa e fomentar 

a plantação da mamona, para poder 

ter a matéria prima indispensável" 

Por tudo isto, pode-se 

dizer que o empreendimento 

da SALHA está complemente 

vitorioso, não apenas pela luta 

desenvolvida pela sua diretoria, 

como pelo total apoio recebido da 

SUDENE, do Banco do Nordeste, 

do Banco de Desenvolvimento 

do Estado e do Banco do Rio 

Grande do Norte. E, enfim, de to-

dos que tomam conhecimento 

do projeto e se empolgam com a 

sua grandiosidade. 

O projeto da fábrica de óleos 

de SALHA S.A. terá investimentos 

globais de Cr$ 64 milhões na parte 

industrial e mais C r i 30 milhões, 

na parte agrícola, para o plantio 

de 10.000 hectares de mamona 

em terras próprias. Quando come-

çar a funcionar, a fábrica irá que-

brar 120 toneladas diárias de se-

mente de mamona, para conseguir 

cerca de 50 toneladas de óleos. 

Inicialmente serão utilizadas 

sementes adquiridas na Bahia, 

Pernambuco, Paraíba e no próprio 

Rio Grande do Norte e já agora as 

compras estão se efetivando. 

E porque a empresa compra qual-

quer quantidade de sementes, é 

comum a presença de homens, 

mulheres e até crianças, às portas 

da fábrica, à margem da BR—101, 

próximo a Eduardo Gomes, por-

tando sacos com mamona. 

de SALHA S.A., é composto 

por Nagib Assad Salha, Professor 

Genário Fonseca, Fuad Assad 

Salha, Hossan Assad Salha e Naby 

Assad Salha. 

SALHA S/A. — INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO DE ÓLEOS, com-

• pra, pelo melhor preço, qualquer 

quantidade. 

Para melhor lhe orientar, 

SALHA S/A lhe propicia resumo 

descritivo da Mamona. 

DISCRIMINAÇÃO DA PLANTA 

O sistema radicular da mamo-

neira é muito desenvolvido, de 

raízes fistuladas, ocupando um 

cUbo de terra razoavel. 

Quanto ao porte, podemos 

encontrar mamoneiras de três 

tipos: Alto, Médio e Anão. Este 

último deve ser preferido para cul-

tura, em virtude da facilidade 

da colheita. Entretanto, haverá 

áreas que deverão ser plantadas 

com tipos altos ou médios, quando 

a produção compensar uma des 

pesa maior da colheita. 

As folhas variam de tamanho, 

podendo sua largura medir de 

12 a 65 centímetros. 

As infrutescências variam em 

comprimento, podendo atingir 

10 a 80 centímetros. 

A inflorescência se divide em 

dois grupos distintos: PRINCIPAL 

e SECUNDÁRIO. Em geral os 

principais são maiores que os 

secundários. 

CLIMA — O Rio Grande do Norte 

tem um clima próprio ao desenvol-

vimento da mamona, destacando-

se entretanto, as áreas do litoral, 

agreste, serrana e Chapada do 

Apodí, por ser a mamoneira uma 

planta de clima tropical, quente. 

SOLO — São indicados os solos 

aluvionais, os areno argiloso-

humoso, o areno-argiloso-cal-

cáreo. Nos solos pobres, é impres-

cindível, a adubação, pois a mamo-

neira é muito exigente e exgo-

tante. 

PREPARO DO SOLO — Deve ser 

o mais cuidadoso possível, por 

quanto as raízes são longas, pene-

trando no solo, tanto em pro-

fundidade como em extensão. 

ADUBAÇÃO — A mamoneira 

é uma planta exigente e esgotante, 

daí se recomendar o seu plantio 

em terrenos ricos, ou cultiva-

la em áreas pobres, mas com a 

prática da adubação. 

A adubação orgânica, estrume 

de curral, é recomendável como 

suprimento de Nitrogênio, porem 

deve ser complementada com o 

fosforo e o potássio, através do 

adubo químico. 

Daí a necessidade do emprego 

de uma fórmula completa em NPK, 

de acordo com a analise do solo, 

que poderá ser conseguida pelo 

agricultor, com a ajuda dos agrono 

mos existentes em seus municípios 

PLANTIO — O Plantio deve ser 

feito durante os meses de Março 

e Abril, período em que o inverno 

está firmado. Quanto ao espaça-

mento aconselhamos: 

Variedade Porte Alto - 3,00 x 2,50m 

Variedade Porte Médio - 2,50 

x 2, OOm 

Variedade Porte Anão - 1,00 

x l,00m 

Marcada a área, abertas as covas, 

coloca-se 2 a 3 sementes, pois é 

preferível fazer o desbaste poste-

rior, do que um replante. A quanti-

dade de sementes por hectare 

varia de 4 a 8 quilos, dependendo 

da variedade, espaçamento e poder 

germinativo. 

TRATOS CULTURAIS — Nos 

primeiros períodos de vegetação 

das mamoneiras, deve-se ter o 

cuidado de evitar o desenvolvi-

mento de ervas daninhas, que po-

derão prejudicar a planta. Usam-se 

cultivadores a tração animal, 

que com rapidez limpam uma boa 

área do terreno. 

Quando as plantas atingirem 0,30 

a 0,40m de altura, deve-se proce-

der o desbaste, deixando-se 

apenas uma planta, mais desen-

volvida, por cova. 

COLHEITA — Obtem-se a primei-

ra colheita após 150 a 210 dias do 

nascimento das plantas. 

Ela deve ser iniciada quando 

estiverem maduras as capsulas 

inferiores dos cachos, para as 

variedades que debulham no pé. 

Para as variedades que não debu-

lham do pé, pode-se esperar até 

o completo amadurecimento. 

Os cachos devem ser colhidos 

à medida que vão amadurecendo. 

Deverão ser guardados em gal-

pões, para secar à sombra, até 

o momento de serem debulhados. 

PRODUÇÃO — Para as mamo-

neiras dos tipos alto e médio, 

a produção no I o ano varia entre 

800 a 1.500Kg. de bagas por hec-

tare. 

Para a mamoneira anão a produ-

ção média varia entre 1.000 a 

1.200Kg. por hectare. 

A CONDICIONAMENTO — Uma 

vez limpas as sementes, deve-se 

proceder o ensacamento e arma-

zenamento, em lugar sêco e venti-

lado. 



FISCO 

Maquina fiscal supera a 
previsão de arrecadação 

A máquina fiscal montada pela Secretaria da 
Fazenda superou ás previsões de arrecadação 
pela primeira vez. Mesmo com a ligeira recessão 
no comércio, no segundo semestre de 
1976, mesmo com o período eleitoral pelo meio, 
a arrecadação do ICM apresentou marcas 
nunca alcançadas antes. 

No Nordeste, sempre que se 

inicia o período de uma nova admi-

nistração estadual, a primeira 

providência é procurar azeitar a 

máquina do fisco. Apertos, rea-

justes, mudanças de peças fazem 

a máquina melhorar o funcio-

namento por algum tempo na pro-

dução de recursos financeiros atra-

vés da arrecadação de impostos. 

Com o tempo, porém, a máquina 

volta a perder o ritmo, a falta de 

assistência provoca a volta dos 

antigos defeitos, as peças desgas-

tam-se de novo por deficiência 

de regulagens e lá de novo a Recei-

ta Tributária estadual mostra-se 

insuficiente e incompatível com o 

potencial de circulação de rique-

zas e atividades econômicas 

em geral. 

No Rio Grande do Norte esta 

ocorrendo uma exceção dessa 

regra. 

Já no meio do mandato do go-

vernador Tarcísio Maia o trabalho 

de retifica realizado em todos os 

mecanismos fiscais do Estado tem 

permitido não só um desempenho 

constante como, em virtude mesmo 

do ritmo imprimido, uma compul-

sória dinamização e ampliação 

dos seus tentáculos. Ao mesmo 

tempo, compreendendo que a 

reciclagem da máquina fiscal poti-

guar não foi um simples ajuste de 

momento, o contribuinte, de prin-

cípio assustado, sentiu ser o melhor 

caminho aceitar uma convivên-

cia pacífica — e duradoura. 

A tradução numérica dessa 

atuação é: em aumento Relativo 

Real. o Rio Grande do Norte ocu-

pou a décima posição em 1974, 

a oitava em 1975 e a terceira em 

todo o país em arrecadação de ICM 

no ano passado, o que criou uma 

situação praticamente inédita: o 

total arrecadado — CrSòò milhões 

— foi superior a previsão, que era 

a de Cr$ 59 milhões, dando folga 

suficiente para que o Estado pudes-

se suportar o aumento bem subs-

tancial concedido ao funcionalismo 

público no ano passado, com total 

garantia de pagamento rigoro-

samente dentro do prazo. 

FIM DA INÉRCIA — "Pri-

meiro, tirar a máquina da inércia; 

depois, azeitá-la e, daí, procurar 

um relacionamento melhor com 

o próprio contribuinte". 

É assim que o Secretário 

Artur Nunes explica os prin-

cípios da mecânica que utilizou 

para reajustar toda a máquina fis-

cal do Estado. Hoje, ele lembra que 

não foi um trabalho fácil, certa-

mente ainda recordando os pri-

meiros impactos provocados pela 

ação reguladora. Reações impac-

tuais que se fizeram sentir interna 

e externamente. 

— Porque — afirmou o Secretá-

rio da Fazenda ao RN—ECONÔ-

MICO — foi necessário, primeira-

Artur Nunes: Saneando internamente, azeitando a máquina arrecadadora 
e se relacionando com o contribuinte. 



mente, sanear internamente 

para, depois, partir em busca do 

relacionamento com o contribuinte. 

Havia muita deficiência. 

Ele, diante dos bons resultados 

obtidos, sempre procura explicá-

los de maneira objetiva e, agora, 

passada a fase mais delicada do 

trabalho de ajustamento, focaliza 

certos aspectos práticos da situa-

ção surgida após o acionamento de 

todo o mecanismo. Naturalmente, 

os números são os meios mais 

adequados para situar os resul-

tados — e números não lhe faltam. 

E, embora os números sejam sem-

pre passíveis de apresentar uma 

falsa realidade, há alguns de fácil 

compreensão e incontestável signi-

ficado. 

O percentual do incremento 

nominal do ICM, por exemplo, 

é um dado bastante indicativo da 

evolução de funcionamento da má-

quina fiscal a partir do momento 

em que entrou em processo de 

ajustamento. Tem-se na revelação 

do quadro que, em março do ano 

passado chegou-se a registrar um 

incremento de até 100,94% em 

relação ao período anterior, num 

panorama onde as marcas são 

sempre expressivas e apresentam 

uma ligeira redução apenas duran-

te o período eleitoral, no ano pas-

sado, época normal de afrouxa-

mento no ritmo da máquina fiscal 

afroxamento que atinge, segundo 

expressão de Artur Nunes, tanto 

" o contribuinte do MDB como da 

Arena" . 

E não poderia haver discri-

minações partidária, posto que a 

máquina fiscal é alimentada por 

dados fornecidos por computadores 

numa relação de máquina à máqui-

na, sem injunções pessoais. 

A COMPREENSÃO — E é, 

paradoxalmente, essa frieza na 

ação que resulta em justiça fiscal 

provocando, em resposta, a com-

preensão do contribuinte de que 

está sendo tratado com equidade 

— e vigilância. Sugere o Secretário 

da Fazenda que a inércia anterior 

dava margem e brechas, num pro-

cesso normal — em situação seme-

lhante — de estímulo à fuga às 

obrigações. 

Essa interação é , de certo mo-

do, responsável também por ura 

processo de compreensão da parte 

do próprio Estado em relação às di-

ficuldades do contribuinte. Outro 

parodoxo: a eficiência da máquina 

gera dispositivos de tolerância, po-

rém bem distantes do paternalis-

mo. Um desses dispositivos é o 

programa de financiamento às 

empresas para pagamento de ICM, 

acionado através do Banco do Rio 

Grande do Norte e que, até agora, 

proporcionou recursos da ordem de 

Cr$ 8 milhões. 

O programa surgiu num mo-

mento delicado para as empresas, 

principalmente no ramo de eletro-

domésticos, devido a recessão ex-

perimentada a partir do segundo 

semestre do ano passado com a 

redução dos prazos nos planos de 

crédtío ao consumidor. 

— Aliás — explica o Secretá-

rio da Fazenda — a recessão expe-

rimentada no comércio durante a-

quele período também afetou, de 

alguma forma, o percentual de 

arrecadação. 

Isto é: mesmo no embrião da 

crise, ou recessão emergencial, 

ainda houve o superávit na arreca-

dação global em relação às previ-

sões. A explicação nessa aparente 

contradição é dada por Artur Nunes 

ao abordar os excelentes preços ob-

tidos pelo algodão no ano passado. 

— Os produtores realmente 

conseguiram aproveitar o momento 

bom dos preços, vendendo a safra 

aos maquinistas. Estes, sim, é que 

terminaram atingidos pelo proble-

ma da saturação do mercado e pe-

las manobras das indústrias vi-

sando conter os preços — disse. 

Todavia, é preciso fazer outra 

comparação para, dela, extrair-se 

uma conclusão ainda mais positi-

va da vitalidade do processo de ar-

recadação tributária, no momento, 

no Rio Grande do Norte: o período 

de recessão nas vendas no ano pas-

Veja como a D i v e m o 
pode ajudar os negócios a correrem 

melhor para você. 

N ó s sempre acredi tamos na 
especialização. 

É por isso que nos sent imos à 
von taae para oferecer os nossos 
serviços a você e ao seu 
M e r c e d e s j j m z . 

A s s i m i l a n d o você precisar de 
u m veículo BFalta qualidade para 
t ransporte de carga ou de 
passageiros, vai encont ra r aqui, à sua 
disposição, u m a equipe de especia-
listas, preparada para assessorá-lo 
e m todos os detalhes na escolha de 
u m caminhão ou de u m ônibus. 

Vamos poder escolher j u n t o s o 
veículo mais adequado para o t ipo 
e a quant idade de carga que você 
pre tende transportar. 

E depois; q u a n d o você j á tiver 
o seu Mercedes-Benz, vai conhecer 
os serviços da nossa assistência 
técnica, feita por mecânicos 
treinados na própria fábrica, q u e 
t rabalham c o m fer ramenta l ade-
q u a d o e só uti l izam peças genuínas. 

N ó s lhe o fe recemos todas as 
condições para que o seu caminhão 
o u ônibus Mercedes-Benz 

cont inue sempre c o m a sua alta 
qualidade de fabricação. E m outras 
palavras, c o m a sua longa e 
econômica vida útil. 

Antes e depois de compra r o 
seu Mercedes-Benz , converse 
conosco. Além dos bons serviços, 
nós lhe o fe recemos t a m b é m a nossa 
tradicional 

Mercedes-Benz 

DIVEM© S|A Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 
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sado coincidiu com a época das 

eleições, significando uma redução 

em torno de 40% do potencial ar-

recadador. É facilmente deduzível 

daí o quanto a situação não poderia 

estar caso não tivessem se verifica-

do esses dois fatores. 

MENTALIDADE — Evidente-

mente, nem sempre o relaciona-

mento entre a máquina fiscal e o 

contribuinte é harmonioso. A me-

lhoria do seu funcionamento tem 

implicado na detecção dos contri-

buintes menos pontuais. Para es-

tes, não houve mais folga, por-

que a Secretaria da Fazenda, ao 

contrário de antigamente, passou 

ao processo de execução da dívida 

quando esgotadas todas as medi-

das de contemporização. Essas me-

didas compreendem o envio de 

uma carta dando um prazo de 

30 dias para realização de uma 

composição — geralmente parce-

lamento e a concessão de um prazo 

de até 60 meses para a liqui-

dação da dívida. Só quando todo es-

se sistema falha é que a Secretaria 

da Fazenda recorre à execução — e 

essa solução já foi posta em prática 

cerca de 400 vezes, no período da 

atual administração. 

— Mas é inegável — acentira 

Artur Nunes — que a mentali-

dade do contribuinte é outra. Muita 

gente sonegava anteriormente por-

que não havia meios eficazes de 

localizar a fraude. Quando o me-

canismo melhorou, essa situação 

também acabou. 

O que não significa propria-

mente o fim do contribuinte re-

lapso. 

— Há — completa o Secretário 

da Fazenda — uma categoria que 

não tem jeito. Principalmente no 

setor atacadista, onde há um pro-

cesso de intermediação difícil de 

fiscalizar: a mercadoria sai do in-

termediário para o pequeno fei-

rante e assim por diante. No centro 

da cidade há uma ruazinha que 

chamamos de rua da Alfândega 

porque o pessoal — o volante, com 

pequenos negócios implantados e 

de duração passageira — dificil-

mente paga imposto. Agora, o lojis-

ta, o industrial e o comércio em 

geral não dão trabalho e cumprem 

com as obrigações fiscais. 

O HOMEM NA MÁQUINA — 

Mas o fato elementar é que ja-

mais a máquina fiscal poderia ter 

um desempenho eficiente sem a 

participação do elemento humano. 

E esse foi justamente um dos fato-

res de equacionamento mais deli-

cado por comportar numa série 

de implicações. Segundo revela o 

Secretário da Fazenda, quando ele 

assumiu, um fiscal ganhava em 

média entre Cr$ 600,00 e 1.200, 

podendo chegar de CrS 1.300 a 

2.500,00, com o acréscimo da pro-

dutividade. Hoje a média é de CrS 

3.900,00, podendo chegar a CrS 

9.800,00 com a produtividade. De 

outro lado, se o processo de intro-

dução de novas normas e de aper-

feiçoamento do pessoal melhorou 

qualitativamente o desempenho 

funcional — conquanto essa média 

não tivesse sido bem interpretada 

no início pelos funcionários mais a-

comodados — não houve ainda au-

mento quantitativo do quadro. Pelo 

contrário: diminuiu — era 610 e 

está em 530. A redução deve-se a 

aposentadorias normais ou sim-

plesmente demissões. 

— No fim de julho é que va-

mos pensar em promover um con-

curso para a admissão de novos 

funcionários — disse Artur Nunes. 

Contudo, num quadro como es-

se surge, automaticamente," a dú-

vida quanto a duração. É aquel^ 

questão do aperfeiçoamento cíclico, 

comum no Nordeste, a ponto de 

ser quase uma norma um Estado 

pequeno — como recentemente 

Sergipe e o Piauí — despontarem 

nas cabeceiras da arrecadação do 

1CM com elevados percentuais. 

O próprio Artur Nunes explica 

esse aparente fenômeno com a ati-

vação, em cada novo governo, da 

máquina fiscal anteriormente em 

estado de inércia quase comum em 

cada término de uma administra-

ção. 

O Rio Grande do Norte corre es-

se risco ? A situação atual é apenas 

uma fase comum do ciclo? 

Pelas declarações do tranqüilo 

Secretário da Fazenda do Governo 

Tarcísio Maia não parece haver es-

se perigo. Porque, pelas suas pala-

vras, o trabalho de constante ajus-

tamento da máquina fiscal não foi 

concluído e obedece, além disso, a 

um processo dinâmico, sempre em 

busca de aperfeiçoamento. 

— Agora — afirmou — é apri-

morar o que foi feito. 

Esse aprimoramento será per-

seguido com a execução de um pro-

jeto já em fase de elaboração desti-

nado a uma remodelação completa 

da estrutura material da Secreta-

ria da Fazenda e que terá um custo 

de CrS 30 milhões. Os recursos fi-

nanceiros serão fornecidos, a fundo 

perdido, pelo Ministério da Fazen-

da que, já em 1977, estará liberan-

do a parcela de CrS 9 milhões. 

A GARANTIA — O desempe-

nho do setor fazendário do Estado, 

traduzido na redução do déficit 

orçamentário e na contenção da 

dívida, com o reforço da melhoria 

da arrecadação dos impostos, deve 

muito também ao rigor e parcimô-

nia das despesas implatados pelo 

Governador Tarcísio Maia. Em to-

do o esquema financeiro as prio-

ridades básicas têm sido o paga-

mento de pessoal — que pôde ser 

mantido em dia quando do impacto 

do aumento com os recursos do ex-

cesso de arrecadação e continuará 

sendo mantido em dia por todo este 

Governo — e a redução da dívida 

do Rio Grande do Norte. 

A filosofia básica é contenção. 

O sucesso da máquina arrecadado-

ra não influi nessa diretriz. Talvez 

até com constrangimento, os pla-

nos de realizações das diversas se-

cretarias são sistematicamente re-

duzidos com vistas a um enquadra-

mento dentro da realidade financei-

ra do Estado e é por esse prisma, 

inclusive, que será abordado o 

aumento do funcionalismo público, 

segundo se depreende das palavras 

do Secretário da Fazenda. 

Há no setor financeiro do Esta-

do um sentimento de segurança e, 

sobretudo, de que os setores mais 

delicados estão sob controle. 

Gráfica 
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Dez anos na frente! 
Rua Dr. José Gonçalves, 687 

a cem metros da Av. Salgado Filho 
^ Telefone: 222-0706 e 222-4455 J 
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Os difíceis 
caminhos 
da Agricultura 

O ano de 1977 entra na reta final do seu 
primeiro trimestre sem que quase nada de 

positivo tenha sido colhido, a partir da 
planificação levada a efeito em 1976, com 

relação à Agricultura no Rio Grande do Norte. 
De resto, com relação a todo o setor primário do 

Estado, pois também a Pecuária não 
experimentou maiores alentos no ano que passou 

e nos primeiros meses do novo ano tudo 
continua praticamente no mesmo pé. Idas e 

vindas de técnicos, assinaturas de convênios e 
aditivos, isto sim, continua a haver, assim 

como o carreamento de uma gama prodigiosa 
de recursos de várias fontes, milhares de 
cruzeiros que até passam de um exercício 
para outro, numa rotatividade tão patente 
quanto não geradora de resultados mais 

práticos. 0 redator-chefe Sebastião Carvalho fez 
um levantamento o tanto quanto possível 

detalhado da situação da Agricultura no RN, 
atendo-se no que se fez em 1976 e 
chegando às projeções para 1977. 

no RN 

Até quando a Agricultura do 
RN será apenas planejada? 

O ano de 1976 ainda não foi 
o da redenção da Agricultura no 
Rio Grande do Norte. Nos doze 
meses que passaram, muita coisa 
efetivamente foi feita, mas apenas 
em termos de implantação de 
uma infra-estrutura que possivel-
mente só no decorrer dos próxi-
mos anos começará a dar frutos, 
tornando práticas várias medidas 
que foram tomadas. Afora o mé-
dio e o longo prazos da praticida-
de de alguns projetos implantados 
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no ano passado, outros fatores 
concorreram para que quase nada 
fosse colhido de positivo, em fa-
vor do nosso setor primário, no 
ano que passou. Cita-se como o 
principal desses fatores, o ano 
mal de inverno que tivemos — e 
que frustrou grande parte dos 
bons resultados que se esperava. 
No entanto, justamente apesar do 
ano seco, um projeto que foi es-
pecificamente elaborado para essa 
eventualidade (o Projeto Sertane-

jo) não chegou a funcionar, com 
o seu elenco de finalidades bási-
cas e abordagens de situações 
que previam antes de mais nada 
acumular água (através da cons-
trução de açudes, poços e barra-
gens) para fazer face à falta de 
chuvas. 

O Ruralnorte, implantado em 
janeiro de 1976 e que teve come-
çada a sua execução em junho 
(com treinamento de pessoal, a-
quisição de veículos e equipamen-



tos, instalações das bases físicas e 
levantamentos sócio-econômicos) 
viveu no ano passado de dota-
ções de 1975 e não teve liberado 
nem um centavo, afora o que so-
brara do ano anterior. Desse mes-
mo mal sofreu o Projeto Sertane-
jo, ou seja: na hora de vir o di-
nheiro, houve as retrações, os 
cortes, a modificação de política, 
a partir de cima. 

Ao lado de tudo isto, no en-
tanto, uma evidência: os órgãos 
planejadores nunca deixaram de 
planejar e consumir polpudas ver-
bas. E o crédito rural funcionou, 
mas patenteando uma situação 
que hoie se considera perigosa 
para o setor: para conseguí-lo, os 
agricultores não raro tiveram que 
hipotecar suas propriedades, à fal-
ta de mais itens cadastrais e, con-
siderando-se o ano de pouco in-
verno, hoje estão em má situação 
para saldar os compromissos. 

EUFORIA & REALIDADE -
No início de 1976. tudo eram flo-
res. no dizer dos técnicos. Have-
ria dinheiro bastante a ser aplica-
do na agricultura potiguar e essas 
inversões, afora o fato de repre-
sentarem meios para implantação 
de alentados projetos, significavam 
também dinheiro circulante no Es-
tado. O Ruralnorte. que no Esta-
do executa a política preconizada 
pelo POLONORDESTE, disporia 
de C r i 12 milhões para aplicação 
durante o ano — quantia que, 
posteriormente seria aumentada 
para C r i 43,7 milhões, nas previ-
sões — mas se terminou aplican-
do apenas Cr$ 8,6 milhões. O 
Projeto Sertanejo, que já tivera li-
berado Cr i 1 milhão, esperava 
mais C r i 5 milhões para aplicar 
nas micro-regiões do Seridó, Bor-
borema Potiguar e Sertão de An-
gicos — porém nada mais rece-
beu e até mesmo o milhão chega-
do passou a ser citado como apli-
cado no Sertanejinho, corrutela 
do projeto real, que tentava justi-
ficar a ausência de uma ação efe-
tiva com os gastos da implantação 

— veículos, equipamentos, pes-
soal, etc. 

Dinheiro liberado houve muito 

— mas para ser emprestado aos 
agricultores, a troco das hipotecas 
de suas terras. O próprio Rural-
norte, que tinha previsão de cerca 
de C r i 32,3 milhões para Crédito 
Rural, teve essa quantia totalmen-
te posta à disposição do Banco 
do Brasil, Banco do Nordeste e 
Banco de Crédito Cooperativo, 
embora só tenha havido interesse 
pela compra de cerca de Cr$ 
14,6 milhões. O próprio Banco 
do Estado do Rio Grande do 

Norte, que no ano passado reati-
vava a sua Carteira Agrícola (pra-
ticamente sem operar até o início 
da administração Tarcísio Maia) 
bateu recordes de empréstimos: 
aplicou mais de C r i 8,8 milhões 
só em 1976, < contra aplicações 
globais do estabelecimento, desde 
a sua fundação e até o último dia 
do ano passado, da ordem de 
pouco mais de Cr$ 12,5 milhões. 
Isto sem falar em Cr$ 5 milhões 
de financiamento à comercializa-
ção do algodão (empréstimos aos 
maquinistas) e mais Cr$ 910 mil 
liberados para financiar instalação 
de poços tubulares — para uma 
procura de pouco mais de C r i 
1,3 milhão. 

Mais dinheiro foi movimentado 
— mas consumido nos programas 
em implantação ou em convênios 
para experimentos, mehoramen-
tos, construções físicas, fiscaliza-
ções, inspeções, estudo e pesqui-
sas. Ou seja: para financiar medi-
das aleatórias que, conquanto te-
nham a sua razão de ser — por-

Ação da SUDENE 
no ano agrícola 

A ação principal da SUDENE 

com relação à agricultura do RN, 

em 1976, seria na implantação 

do Projeto Sertanejo, que atingi-

ria 9.327 quilômetros quadrados 

do nosso Estado e 240.000 habitan-

tes, dos quais 134.000 na zona 

urbana e 106.000 na rural, agindo 

em três micro-regiões: Seridó, 

Borborema Potiguar e Sertão 

de Angicos. 

Embora tenha tido liberada a 

verba de CrS 1 milhão para a pri-

meira etapa de sua implantação 

(levantamentos, estudos de áreas, 

aquisição de veículos, contratação 

de pessoal) o Projeto Sertanejo 

não caminhou nada mais. 

Visando elevar a resistência dos 

estabelecimentos agrícolas contra 

os efeitos das secas, daria ênfase 

especial à utilização dos recursos 

de água provenientes de açudes 

pequenos e médios ou de poços, 

estabelecendo formas de produção 

que levassem em conta as secas, 

José Dantas: Ativando carteira rural 
do Banco do Estado. 

não obstante a sua periodicidade, 

como motivo de preocupação cons-

tante, no modelo de transformação 

e valorização do Nordeste semi-

árido. 

A SUDENE poria em ação 

uma estratégia que possibilita 

ria a prestação de serviços tais 

como: formação de reservas de 

água; intensificação da produção 

irrigada; economia no uso da 

água; fomento à agricultura seca; 

intensificação da produção pecuá-

ria; reorganização de estrutura 

fundiária; prestação de assistên-

cia técnica e financeira e aperfei-

çoamento do sistema de comercia-

lização e do cooperativismo. 

Reconsiderações posteriores 

Jurandlr Siqueira 
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que representam uma infra-estru-
tura que se faz necessária — na 
realidade pouco significaram para 
a agricultura potiguar, que entra 
num novo ano vivendo as mes-
mas perspectivas sombrias. E que 
necessita de medidas bem mais 
práticas, para se evidenicar como 
a atividade natural do Estado. 

Para os metodistas, como pa-
ra os técnicos, o seguimento está 
se processando naturalmente: to-
do edifício nasce das bases, dos 
alicerces, pedras sobre pedra nas 
estrutura, para segurar bem o ar-
cabouço. Ou seja: planejamento, 
experimentos, preparação têm que 
existir, exatamente nesa hora em 
que se pretende dar à agricultura 
do Rio Grande do Norte os meios 
de expansão e auto-sobrevivência 
de que ela necessita. No entanto, 
há que considerar também a exis-
tência de uma problemática sem 
dúvida secular, que exige medidas 
práticas concomitantes com o pla-
nejamento, com a experiência. E 
se um estado ae coisas já não 
existisse funcionando — mesmo 
precariamente, pedindo mudanças 
estruturais — certamente não ha-
veria tantos convênios, a maioria 

ao início de implantação do Pro-

jeto, no entanto, fizeram com que 

ficasse apenas no CrS 1 milhão 

antes liberado, todo o suporte 

financeiro para que o Sertanejo 

funcionasse. 0 que não quer 

dizer que o programa esteja 

alijado dos planos da SUDENE: 

em 1977 ele deverá ser retomado 

de maneira plena, segundo infor-

mava Jurandir Bezerra Siqueira, 

então respondendo pela chefia 

do Escritório da SUDENE no RN. 

Afora o milhão desse Projeto, 

no entanto, a SUDENE trouxe 

mais alguns milhares de cruzeiros 

para o nosso Estado, em 1976, 

através de convênios diversos, 

assinados principalmente com a 

Secretaria de Agricultura e com 

outros órgãos da administração 

indireta. 

Esses convênios foram os 

seguintes: 

Poços Tubulares — financiados 

com o Banco do Estado do Rio 

Grande do Norte. 0 banco pediu 

CrS 5 milhões mas até o final do 

ano passado só havia aplicado 

CrS 1,7 milhão, quantia quase 

totalmente utilizada pela CDM — 

Companhia de Desenvolvimento de 

Recursos Minerais do RN — anti-

ga CASOL. 

a nível federal, para fiscalizações, 
vigilância, prevenções, etc. Como 
os assinados pela DEMA — Dire-
toria Estadual do Ministério da A-
gricultura que em 1976 consumiu 
Cr$ 12,2 milhões somente com a 
sua própria manutenção (pessoal, 
serviços, material) sem falar em 
mais de Cr$ 11 milhões para pro-
gramas de execução própria ou 
em convênio — no último caso, 
sendo necessária contrapartidas fi-
nanceiras dos órgãos convenentes, 
com o que a quantia federal, ori^ 
ginal, foi substancialmente aumen-
tada. 

A SUDENE, por sua vez, inje-
tou em 1976 considerável soma 
de recursos, na alquebrada agri-
cultura norteriograndense e convê-
nios como os destinados a servi-
ços de informação de mercado, 
execução de programa de pesqui-
sa e experimentação com a cultu-
ra algodoeira, melhoramento sani-
tário dos rebanhos, comercializa-
ção de sementes selecionadas, 
etc., tiveram liberados mais de 
Cr i 8,3 milhões, todos devida-
mente aplicados. 

Outro órgão federal, o DNOS 
— Departamento Nacional de O-

Execução de um Programa 

Integrado — visando a transfor-

mação e o fortalecimento da eco-

nomia das regiões homogêneas 

do Seridó, Sertão de Angicos e 

Borborema Potiguar. Era o início 

do Projeto Sertanejo. CrS 1 milhão 

aplicados pela Secretaria de 

Agricultura. 

Programa de Produção e 

Venda de Semente Selecionada 

— No valor de CrS 250 mil, apli-

cados também pela SAG. 

Assistência às Cooperativas — 

Um programa visando assistência 

técnica e financeira aos agriculto-

res e pecuaristas cooperados. No 

valor de CrS 280 mil, assinado com 

o Departamento de Cooperativismo 

da Secretaria de Agricultura. 

Assistência às Cooperativas 

— Convênio idêntico ao anterior, 

assinado com a EMATER—RN, 

no valor de CrS 350 mil. 

Sementes Selecionadas — No 

valor de CrS 400 mil, para comer-

cialização de sementes. Desem-

penho da Secretaria de Agricul-

tura. 

Produção de Sementes —Com 

a EMATER—RN, esse convênio 

no valor de CrS 240 mil destinou-

se à produção de sementes fisca-

bras de Saneamento, enterrou em 
obras de redrenagem, conserva-
ção, assoreamento e obstrução 
nos vales do Ceará Mirim Apodi, 
Mossoró e Pirangí, nada menos 
que Cr$ 3,8 milhões, enquanto 
estuda um projeto de drenagem 
para o Vale do Punaú, que pode-
rá ser executado este ano. 

O Banco do Nordeste do Bra-
sil S.A., conquanto não fonecen-
do (através da agência de Natal) 
o montante aplicado no Estado, 
por razões naturais e de ordem 
funcional (cada agência tem auto-
nomia e a de Natal é desvincula-
da de todas as outras do interior 
do Estado) também participou, 
particularmente, da aplicação de 
recursos através da sua carteira de 
crédito rural. Sabe-se por exem-
plo, que objetivando apoio técnico 
e financeiro às cooperativas do 
Estado, na tentativa de aumentar 
produção e produtividade da a-
gropecuária, possibilitando melho-
ria do padrão de vida dos produ-
tores rurais (notadamente os pe-
quenos e médios) o estabeleci-
mento aplicou, em 1976, no RN, 
a quantia de Cr i 51,3 milhões 
beneficiando 5.772 cooperados. 

lizadas de algodão harbóreo. 

Manutenção da CEPA — Para 

manter a Comissão Estadual de 

Planejamento Agrícola (CEPA) 

a SUDENE complementou a verba 

de CrS 1.890.000,00 injetando 

CrS 540 mil. 

Informação do Mercado Agrí-

cola — Para estudos na área a 

que se destinava, um convênio no 

valor de CrS 495 mil. 

Assistência às Cooperativas 

— Novamentè com a EMATER— 

RN, acordo no valor de CrS 400 mil 

— importância toda aplicada no 

ano passado. 

Multiplicação de Sementes 

— Outra vez a EMATER—RN foi 

a repassadora, aos agricultores, 

da importância do convênio, no 

valor de CrS 250 mil. 

Pesquisa e Experiência — Esse 

programa, executado pela ESAM 

(Escola Superior de Agronomia 

de Mossoró) visou a pesquisa 

e experimentação com a cultura 

algodoeira. Valor: CrS 1,8 milhão. 

Melhoramento dos rebanhos 

— Convênio destinado principal-

mente à melhoria sanitária dos 

rebanhos do Estado. No valor 

de CrS 100 mil, recebidos e aplica-

dos pela Secretaria de Agricul-

tura. 
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No entanto, as operações feitas 

diretamente a agricultores poti-

guares são desconhecidas em seu 

total. A nível regional (operações 

em todo o Nordeste) o BNB mo-

vimentou no ano passado C r i 

171 milhões em novos investi-

mentos. Ao Rio Grande do Norte 

deve ter cabido talvez quantia em 

torno de 5 % desse montante, sa-

bendo-se que no frigir dos ovos 

somos o Estado menos aquinhoa-

do pelas benesses dos créditos e 

prazos oficiais. 

PULVERIZAÇÃO DE RE-

CURSOS — A rigor, e como se 

viu, não têm faltado recursos para 

a agricultura potiguar e a aplica-

ção das disponibilidades tem ocor-

rido sempre dentro dos planos de 

ação dos diversos órgãos respon-

sáveis. Do que muita gente se 

queixa é da pulverização das ver-

bas específicas, quase sempre diri-

gidas a projetos de viabilidade se 

não duvidosa, pelo menos de res-

postas previstas para longuíssimos 

prazos, enquanto setores que ne-

cessitam de uma ação mais efeti-

va —• até porque ofereceriam efei-

tos em prazos mais curtos — fi-

cam relegados a segundo plano. 

A Coordenadoria de Assuntos 

Agropecuários (COAGRO) da Se-

cretaria da Agricultura do Estado, 

que tem como titular o agrônomo 

Manoel Pinheiro Bezerra, tem sido 
o órgão a que fica mais afeto o 
desempenho de convênios diver-
sos, assinados pelo Governo do 
Estado com setores federais. É lá, 
principalmente, que se assimila a 
pulverização de recursos aplicados 

Manoel Bezerra: Coordenando 
toda açáo do COAGRO 

numa gama de projetos experi-

mentais cujos rendimentos ficarão 

por vir ainda durante longo tem 

po. Com raras excessões — como 

é o caso do convênio para plantio 

de cafeeiros, assinado entre a Se-

cretaria e o IBC; ou do PRONO-

SA (Programa Nacional de Saúde 

Animal) — todos os projetos em 

andamento na C O A G R O em 

1976 caminharam muito pouco, 

com relação a 1975, embora para 

1977 estejam previstas ações mais 

efetivas. 

Executado pelo médio veteri-

nário José Judas Tadeu Pontes, o 

convênio de Desenvolvimento e 

Assistência Técnica à Caprinovino-

cultura é um dos projetos da 

C O A G R O , ligado à Subcoordena-

doria de Produção Animal. Foi 

também um dos que mais ativa-

ram a sua ação em 1976, apli-

cando Cr$ 200 mil oriundos do 

Ministério da Agricultura (através 

da Diretoria Estadual do órgão). 

O convênio visa contribuir para o 

aumento da produção e produtivi-

dade caprinovinocultura do Esta-

do, através do melhoramento zo-

otécnico do rebanho, introduzindo 

reprodutores e ampla difusão na 

alimentação e manejo, promoven-

do registro genealógico através de 

seleção e apoio, motivando para 

a industrialização dos produtos e 

sub-produtos das espécies ovino-
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caprinas e criando condições para 
abertura de crédito específico, a-
lém de habilitar o maior número 
possível de técnicos, auxiliares, 
criadores e capatazes, na área de 
atividade. 

Atuando em 30% dos municí-
pios do Estado, esse programa 
conseguiu em 1976, um aprovei-
tamento total de pastagens (o ex-
cedente da criação bovina) o au-
mento do índice de parição e a 
diminuição da taxa de mortanda-
de e da idade do abate. O traba-
lho foi desenvolvido na Base Físi-
ca de Lages, sede do projeto, de 
lá devendo futuramente também 
sair os animais de raças melhora-
das. A DEMA, afora os Cr$ 200 
mil do convênio, participou ainda 
com veículos, com a Base Física 
e com os plantéis de 65 caprinos 
e 72 ovinos. O Estado executou 
o programa, com 16 veterinários. 

Outro convênio entre a Secre-
taria e o Ministério de Agricultura, 
que em 1976 se desenvolveu no 
seu segundo ano, foi o Projeto 
Fitos-sanitário do Caju, cujos obje-
tivos básicos são: combate e con-
trole das pragas e doenças do ca-
ju; divulgação e motivação juntos 
aos cajucultores para práticas fitos-
sanitárias; determinação das pra-
gas e doenças de maior ocorrên-
cia e maior incidência. O convê-
nio deve ser executado em quatro 

anos (começou em 1975) e está 
atuando com ensaios em Mossoró 
(Serra do Mel) Macaíba (Fazenda 
Tabajara) e Ielmo Marinho (Agro-
Rocha Industrial). Em 1976 a DE-
MA entregou Cr$ 200 mil para o 
PROCAJU. 

A produção de Sementes Fis-
calizadas, um convênio ligado 
Subcoordenadoria de Produção 
Vegetal da C O A G R O , teve em 
1976 recursos da ordem de C r i 
300 mil para produção de semen-

te de algodão herbáceo (foram al-

cançadas 120 toneladas) milho 

centralmex (60 toneladas para 

uma previsão de 40) feijão Seridó 

(4.453 quilos) e Arroz (4.303 qui-

los). 

Produzidas no Vale do Açu. 
em campos de cooperação, com 
agricultores e associados de co-
operativas, as sementes foram ad-
quiridas pela CIDA (Companhia 
Integrada de Desenvolvimento A-
gropecuário) para revenda. 

As verbas pródigas 
continuarão chegando ainda 

durante 1977 
Se 1976 foi um ano pródigo, 

em termos de carreamento de re-

cursos financeiros parada agricultu-

ra do Rio Grande do Norte, 1977 

não começa com menos probabili-

dade de sucesso, neste setor. Na 

verdade, pelo menos da parte do 

Ministério de Agricultura, todos os 

convênios do ano passado conti-

nuarão este ano, e com recursos 

sempre mais alentados — o mes-

mo ocorrendo com os programas 

de execução direta da DEMA, co-

mo os de Previsão de Safras, o 

de Coordenação e Fiscalização da 

Política de Aviação Agrícola ou 

o de Classificação e Inspeção de 

Produtos de Origem Animal, etc. 

De acordo com o seu plano 

de distribuição de recursos ordiná-

rios para 1977, a DEMA deve in-

jetar na agricultura potiguar mais 

de CrS 27,6 milhões dos quais 

quase C r i 14 milhões são desti-

nados à sua própria manutenção. 

Os programas de ação já ela-

borados pelos diversos setores da 

Secretaria de Agricultura do Esta-

Projeto Sertanejo deveria ser implantado para gerar água, mas apesar da 
estiagem, foi protelado. 
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do, por outro lado, determinam a 

continuidade de projetos que con-

sumirão recursos oriundos tanto 

da DEMA como da SUDENE e 

do próprio Governo Estadual, 

quando não for o caso de con-

vênios com outros órgãos, como 

o Instituto Nacional do Café, para 

o programa específico. No setor 

de crédito rural, intensa deverá 

ser a movimentação dos estabele-

cimentos bancários que lidam na 

área. 

O RURALNORTE, por seu 

turno, dispõe de pouco mais de 

Cr$ 17,7 milhões, oriundos do 

ano passado (dinheiro já liberado 

e não aplicado) para aplicação em 

seus custeios, embora já conte 

com previsão de liberação de 

mais Cr$ 1 . 794 . 000 , 00 pela 

DEMA. 

Este ano será o do início da 

execução prática do RURALNOR-

TE que, implantado em janeiro 

de 1976, somente em junho co-

meçou a treinar pessoal, adquirir 

veículos e equipamentos, instalar 

bases físicas nos municípios visa-

dos, fazer levantamentos sócio-e-

conômicos da área e elaborar pla-

nos de trabalho municipais. 

O objetivo específico do RU-

RALNORTE (ou Projeto Algodão 

Arbóreo) — num primeiro seg-

mento do Programa Integrado de 

Desenvolvimento Rural do Estado 

do Rio Grande do Norte (que re-

presenta um dos projetos prioritá-

rios do POLONORDESTE no 

nosso Estado) só será alcançado 

dentro de vinte anos e por isto o 

projeto, que pretende atingir 53 

municípios (uma área de 21.000 

km2, corresponde a 40% da área 

do total do Estado) foi subdivido 

em etapas de cinco anos cada 

uma, para efeito de financiamen-

to. A primeira dessas etapas, vai 

procurar mudar os aspectos só-

cios-econômicos de cerca de 

15.000 famílias proprietárias que 

trabalham em pequenas glebas, 

em onze municípios: Florânea, 

Parelhas, Sena Negra do Norte, 

Jardim de Piranhas, Caicó — no 

Seridó; Umarizal, Lucrécia, Olho 

d'Ãgua dos Borges, Almino Afon-

so, Antônio Martins, Alexandria, 

Café, a 
opção viável 

Implantado no Rio Grande do 

Norte em 1974, o Programa de 

Plantio de Cafezais é um dos pou-

cos projetos isolados, postos em 

prática pela Secretária de Agricul-

tura, que tem dado resultados prá-

ticos bem acima das previsões. 

0 seu objetivo: oferecer à região 

serrana uma nova opção agrícola, 

a par de um melhor aproveitamento 

da terra e da mão-de-obra, ao mes-

mo tempo preenchendo uma parce-

la do consumo regional do café. 

Pretendia-se e se está conseguindo 

— dinamizar o plantio do café 

como lavoura em escala comercial, 

melhorando o nível da tecnologia 

agrícola através de crédito orien-

tado. 

Em 1974 foram implantados os 

primeiros 15 campos de obser-

vação, na Serra do Martins e já 

em 1976 se começou a ter os resul-

tados práticos dessa medida: 

a colheita do produto atingiu inclu-

sive a média nacional de 6/7 sacos 

de grãos por cada mil pés. 

Implantado em 1974, o progra-

ma continuou nos anos seguintes 

a ser desenvolvido. Naquele ano 

o IBC (Instituto Brasileiro do Café) 

aplicava Cr$ 120 mil na Serra do 

Martins, nos campos de obser-

vação. Em 1975, mais Cr$ 140 mil 

eram destinados à implantação de 

novos campos e na ano passado, 

já contando-se com crédito especial 

para agricultores interessados 

(Cr$ 1,8 milhões através do Banco 

do Nordeste) estava prevista a 

implantação de 300.000 cafeeiros, 

embora só tenha havido procura 

para 117.310. 

Hoje o programa conta com 

25 campos de observação oficiais 

em Martins e Portalegre, tendo 

1 
Armando Camilo 

sido no ano passado instalado mais 

um, em São Miguel. Durante 

1976, o programa ainda prestou 

toda assistência necessária às 

lavouras particulares (financiadas 

ou implantadas com recursos 

próprios) e ainda fez estudos de 

controle de produção de cinco 

campos e instalou ensaios para 

verificação da época de adubação. 

No ano passado, o programa 

aplicou Cr$ 703.860,00. 

AÇÃO PARA ESTE ANO 

— Segundo o engenheiro agrô 

nomo Armando Camilo, coordena-

dor do Programa de Plantio de 

Cafezais no Rio Grande do Norte, 

em 1977 haverá uma maciça 

continuidade do projeto, já que está 

definitivamente comprovada 

a sua viabilidade e verificada a 

destinação cafeeira das regiões 

serranas do Estado. 

De inicio haverá pesquisas 

e ensaios para determinar as 

melhores épocas de adubação, 

recomendáveis tendo em vista 

| também a acidez apresentada pelas 

análises de solo, na Serra do 

Martins. Pensa-se também insta-

lar ensaios para verificar a quanti-

dade de calcáreo mais aconselhável 

utilizada como corretivo, nas 

covas. 

Está prevista a implantação 

de mais 300.000 covas de cafeeiros, 

já estando aplicada adubação nos 

terrenos. Essa fundação cultural 

será feita em propriedades particu-

lares, com financiamentos pelo 

Banco do Nordeste, que já pós 
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na região serrana. A mudança é 

pretendida através do uso de ar-

ranjos institucionais melhorados, 

que possibilitem acesso ao crédito, 

aos insumos e à extensão rural. 

Trata-se de um programa de 

praticidade longíngua, não fossem 

apenas os vinte anos de previsão 

de sua completa implantação. A 

primeira etapa de cinco anos foi 

novamente subdividida em duas 

fases, a primeira das quais, com-

preende os três primeiros anos (já 

estamos no segundo) grandemen-

te dedicada à experimentação, a-

brangendo básicamente os municí-

pios inicialmente escolhidos, que 

representam 19% da área total 

do projeto, 22% da população 

rural e 23% do total de proprie-

dades. 

à disposição dos agricultores 

interessados, Cr$ 1,2 milhão na 

agência de Pau dos Ferros e CrS 1,2 

milhão na de Umarizal. 

Mais dois campos de observa-

ção serão implantados — diz 

Armando Camilo — em áreas 

novas: Coronel Ezequiel e Jaçanã, 

na tentatiya de se descobrir novos 

terrenos que prestem para a cafei-

cultura no Estado. 

As duas agências do Banco do 

Nordeste• na região já receberam 

instruções do Instituto Brasileiro 

do Café para financiar também, 

afora os tratos culturais, a aquisi-

ção de fertilizantes e defensivos, 

aos agricultores proprietários de 

cafeeiros com mais de três anos, 

ou seja: aos que primeiro partici-

param do Programa. Esses finan-

ciamentos serão com recursos 

do PROTERRA. 

E acentua Armando Camilo, 

finalizando suas considerações 

e informações sobre o plantio 

de cafeeiros no RN: 

— "Em Jaçanã a expectativa 

é muito grande e já há pelo menos 

dois agricultores interessados. 

Um deles inclusive preparando 

mudas aqui em Natal, com assis-

tência nossa. Enquanto isto, 

em Martins o agricultor Tiburtino 

de Carvalho Costa está montando 

uma unidade beneficiadora de 

café, com prédio em construção 

e aguardando mecânico para a 

instalação do equipamento. Ele 

beneficiará o café em grão, para 

comercializá-lo em sacos de 60 

quilos''. 

Ai 

Cajueiral será protegido de doenças e pragas naturais. 

A segunda fase (que poderá 

ser iniciada no terceiro ano, de-

pendendo do desempenho das a-

ções) será o alcance dos de-

mais municípios contemplados pe-

lo projeto. 

As ações a serem desenvolvi-

das no âmbito do algodão arbó-

reo volfam-se, especificamente, 

para: 

a - melhoria do serviço de as-

sistência técnica e extensão rural, 

principalmente no que concerne à 

metodologia de atuação e aumen-

to de extencionistas nas áreas. 

b - crédito rural acessível aos 

pequenos agricultores, utilizando-

se para isto novos sistemas alter-

nativos de provisão de crédito. 

c - experimentação e ensaios 

de campo, voltados para a me-

lhoria dos diferentes conjuntos de 

práticas agrícolas, fundamentando-

se nas necessidades dos pequenos 

agricultores. 

d - ampliação do serviço de 

saúde simplificada, associado ao 

fortalecimento dos aspectos de su-

pervisão e sistemas de apoio. 

e - treinamento de pessoal 

técnico, para tornar possível a ca-

pacitação dos agricultores, bem 

como apoio organizacional e ad-

ministrativo. 

CONVÊNIOS EM DESEN-
VOLVIMENTO - Na área da 

Coordenadoria de Assuntos Agro-

pecuários da Secretaria de Agri-

cultura do Estado, os convênios 

diversos com a Diretoria Estadual 

do Ministério de Agricultura terão 

desenvolvimento natural. O de 

Caprinovinocultura, por exemplo, 

vai receber Cr$ 220 mil dos Cr$ 

300 mil que a DEMA possui para 

ele (os CrS 80 mil restantes ficam 

para apoio da Diretoria) e preten-

de introduzir mais 25 reprodutores 

nos rebanhos, atingindo os 120 

municípios restantes do Estado. 

Cerca de 400 propriedades deve-

rão ser cadastradas (contra as 215 

do ano passado) e 200 criadores 

serãò assistidos. No desenvolvi-

mento da prática, está prevista a 

assistência a 40.000 animais, en-

quanto 20 reprodutores serão pro-

duzidos. 

Ainda no convênio da Capri-

novinocultura, está prevista a ver-

nifugação de 28.000 animais, va-

cinação de 20.000, mineralização 

de 30.000, realização de 80 cur-

sos a nível de criadores e dois 

para técnicos, e construção de 

quatro silos, 20 apriscos e 40 cur-

rais. 

O PROCAJU (Projeto Fitos-

sanitário do Qaju) vai receber da 

DEMA Cr$ 665 mil dos Cr$ 

855 mil determinados pelo Minis-

tério (os Cr$ 190 mil restantes se-

rão para apoio da repartição fede-

ral), estando previsto o levanta-

mento fitossanitário de 48 proprie-
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dades, 24 testes de eficiência de 

defensivos, sete controles de do-

enças e pragas, com modernos 

defensivos, instalação de qua-

tro unidades de observação, fisca-

lização em seis armazéns e expur-

go em dois. 

O convênio de Sementes Fis-

calizadas, a ser firmado este ano 

entre a Secretaria e a SUDENE 

(o da DEMA será posto em prá-

tica pelo DNOCS, em 1977) pre-

vê a produção de semente básica 

de milho Centralmex, com uma 

previsão de 80/100 toneladas. 

Será desenvolvido ainda o 

Projeto Limousin, que existe a 

partir da aquisição de gado da ra-

ça Limousin, chegado da França 

no ano passado e que, para ser 

alojado (com vistas a aclimatação 

e adaptação em nosso Estado, 

em regime de pastagem rotativa) 

necessitou da construção de qua-

tro estábulos, perfuração de dois 

poços tubulares, construção de 

um curral de manejo, construção 

de várias cercas, implantação de 

pastagens artificiais e de forragei-

ras, construção de algumas estra-

das vicinais, recuperação de al-

guns prédios e instalações hidráu-

licas. 

A Inseminação Artificiais que 

no ano passado deveria ter tido 

convênio assinado e não o teve, 

possivelmente em 1977 voltará a 

ser ativida: há previsão, na Distri-

buição de Recursos da DEMA, 

para dotação de CrS 200 mil. 

O setor de Sementes Selecio-

nadas ainda terá, este ano, um 

Termo Aditivo ao Convênio antes 

assinado entre o Ministério e a 

Secretaria de Agricultura: através 

da CIDA, entrarão no Estado 

mais Cr$ 900 mil, para aquisição 

e distribuição de sementes melho-

radas das principais culturas eco-

nômicas do Estado. 

Projetos de colonização 

ainda na fase experimental 

Várias são as metas pretendi-

das pela CIDA — Companhia In-

tegrada de Desenvolvimento Agro-

pecuário — em 1977. Dentre es-

sas, a elevação dos níveis de ven-

da de implementos agrícolas em 

cerca de mais 50%, comerciali-

zando produtos mais variados, 

mesmo em função de diminuir a 

rotação do estoque e também pa-

ra dar mais opções ao agricultor. 

Na Serra do Mel, além da manu-

tenção e tratos culturais, construi-

rá uma rede de distribuição 

d'água e assentará mais algumas 

famílias de colonos, na proporção 

em que aumentar a produção do 

cajueiral. E na região de Touros 

(Projeto Boqueirão) plantará mais 

cerca de 300.000 coqueiros, im-

plantando a segunda vila rural da-

quele projeto. 

Constituída em final de 1975, 

a CIDA absorveu três companhias 

de economia mista então existen-

tes no Estado, ligadas ao setor 

agroindustrial, herdando da CO-

FAN a comercialização de semen-

tes selecionadas e de implementos 

agrícolas; da CIMPARN a admi-

nistração dos projetos das Vilas 

Rurais na Serra do Mel e poste-

riormente a implantação do Proje-

to Boqueirão; e da CIMPERN os 

projetos relacionados com a pes-

ca, ainda por implantar. 

Desde que começou a ser im-

plantado, o projeto das Vilas Ru-

rais da Serra do Mel já consumiu 

Cr$ 113 milhões (inclusive parce-

las a fundo perdido). O de Bo-

queirão, Cr$ 14 milhões. E so-

mente com a fundação da próxi-

ma safra de feijão, sorgo, algodão 

e mamona, nos dois projetos, 

prevê-se a aplicação de cerca de 

Cr$ 9,8 milhões, durante 1977. 

A rigor, são quatro as ativida-

des da CIDA: 1) Comercialização 

de insumos e produtos agropecuá-

rios; 2) Prestação de serviço de 

mecanização agrícola; 3) Implanta-

ção de Projetos de Colonização; 

4) Produção Agrícola. 

O MESMO 

VIGOR DE HÁ 

VINTE ANOS! 
0 seu c a r r o , mesmo de modelo a n t i g o , 
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reparo ou t r o c a , pelas melhores condições 

Cyro Cavalcanti Auto Peças e Retifica 
Av. Duque de Caxias, 170 — Ri bei ra - Fones 2-223^ e 2-2072 Cyrauto Peças e Retifica 

Rua Dr. Mario Negocio. 1504 - Alecrim - Fones 2-3963 e 2-4830 

34 RN —ECONÔMICO 



Cl DA aluga tratores por preços quase simbólicos, subvencionando o restante. 

O primeiro setor atualmente 

possui trinta postos de revenda, 

espalhados pelo Estado, comercia-

lizando sementes e mudas, defen-

sivos e corretivos, produtos veteri-

nários e implementos agrícolas, 

tendo em 1976 elevado as ven-

das em cerca de 300% com rela-

ção a 1975, com um movimento 

em torno de Cr$ 19 milhões, do 

qual obteve pequena margem de 

lucro, pois a finalidade básica do 

setor é dar ao agricultor a infra-

estrutura de insumos de que ele 

necessita, servindo também como 

regulador de preços, para outros 

revendedores. 

Além de elevar os níveis de 

venda, em 1977 a Comercializa-

ção vai abrir mais seis postos na 

zona onde hoje se implanta o 

RURALNORTE, ativando os já 

existentes em municípios da área. 

Na Prestação de Serviços de 

Mecanização Agrícola a empresa 

em 1976 realizou 1.343 contratos 

de aluguéis de tratores a agriculto-

res, num total de 64.950 horas, 

indo as máquinas operar no pre-

paro do solo, em açudagem, des-

matamento, abertura de estradas 

vicinais, aguação de café, suca-

gem, etc. Com essa operação, a 

CIDA obteve receita de Cr$ 8 mi-

lhões, cobrando somente o custo 

operacional e subvenc ionando 

ainda 35% do valor real das ope-

rações. Foram construídos ainda 

quatro açudes (em convênio dire-

to com a Secretaria de Agricultu-

ra), dois em Martins, um em La-

ges e outro em Messias Targino. 

SETOR MAIS IMPORTANTE 

— Sem dúvida o setor de Im-

plantação de Projetos e Coloniza-

ção é o mais importante da Com-

panhia Integrada de Desenvolvi-

mento Agropecuário. Apesar de 

hoje apenas manter os projetos 

da Serra do Mel e do Boqueirão, 

dando os tratos naturais ao cajuei-

ral do primeiro e ao coqueiral do 

segundo (ambos os projetos foram 

assumidos pelo POLONORDES-

TE) a CIDA aplica no setor o 

máximo de sua ação. 

Segundo informa Nilson Gur-

gel Fernandes, Coordenador da 

Assessoria Técnica do órgão, o 

projeto da Serra do Mel prevê o 

assentamento de 1.196 famílias 

em lotes de 50 hectares, sendo 

cada lote de 25 ha. em mata, pa-

ra preservação da ecologia e futu-

ra rotação de culturas; 15 ha. 

plantados com cajueiros e 10 ha. 

com culturas de subsistência. Para 

racionalizar os serviços de infra-es 

trutura social e básica (educação, 

saúde, etc.) o projeto foi dividido 

em 22 vilas rurais e uma vila ad-

ministrativo-industrial. Cada vila 

rural tem um núcleo urbano, com 

uma média de 54,4 residências, 

um armazém coletor de produção, 

um posto de saúde, uma escola 

primária. Futuramente haverá igre-

jas, cemitérios, centros sociais, 

sendo que na vila administrativo-

industrial está localizada a sede da 

cooperativa, industrias, campo de 

pouso, hospital odonto-médico, 

escola de nível médio. 

— "O projeto atualmente está 

sendo reformulado, no que tange 

ao seu planejamento" — diz Nil-

son Gurgel Fernandes — sem se 

alterar o que já está implantado, 
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e também com referência ao siste-

ma de colonização. Essa reformu-

lação tem como base as observa-

ções feitas durante os quatro anos 

de implantação, pesquisas e estu-

dos foto-pedológicos da região" 

Hoje há 300 famílias ainda 

em adaptação ao sistema de co-

operativismo, servindo como ex-

periência piloto para as outras 

que serão assentadas. Na refor-

mulação, será aditada a parte de 

pecuária, com a colocação de 

8.000 cabeças de gado. 

Em 1976, as vilas rurais pro-

duziram feijão, sorgo e castanha 

em pequena escala, porque o ca-

jueiral ainda não está em fase 

maior de produção. 

— "No ano passado" — diz 

Nilson Fernandes — "foi concluí-

da a adutora e construídos três 

galpões para abrigo de máquinas, 

Saúde Animal: 
reduzindo 
prevalências 

Elaborado para plena aplica 

bilidade em seis anos, o PRONASA 

(Programa Nacional de Saúde 

Animal) chega a 1977, no Rio Gran-

de do Norte, com um bom saldo 

de resultados positivos. As finali-

dades básicas desse programa, 

que tem em nosso Estado o vete-

rinário Hamilton Ney Vacari 

A. Lopes como executor são, 

durante os seus seis anos de dura-

ção: a) reduzir a morbilidade por 

Febre Aftosa, a níveis que não 

ultrapassem 3,88 a 72 bovinos em 

cada 1,0.000; reduzir a prevalência 

da Brucelose a níveis que não 

ultrapassem 1,20 a 0,31 bovinos 

em cada 100; reduzir a mortalidade 

da Raiva dos herbívoros a níveis 

Hamilton Vacari Lopes 

que não ultrapassem 150 a 46 

bovinos, em cada 10.000. 

A presença do PRONASA já 

é uma constante, hoje em dia, 

no interior do Estado. Para efeito 

de sua implantação, o RN foi 

dividido em quatro áreas, ficando 

como sede de cada uma as cidades 

de Mossoró, Santa Cruz, Angicos 

e João Câmara. 

Os veterinários do PRONASA 

não apenas cuidam do combate 

às doenças: orientam os agricul-

tores com vistas à mineralização 

e vermifugação e na construção 

de silos, currais, apriscos e forma-

que futuramente serão transforma-

dos em armazéns. Na parte agrí-

cola, houve os tratos culturais co-

mo gradagem, replantio, combate 

a pragas, remonte de cercas, con-

servação de edificações." 

Em 1977, além da manuten-

ção e dos tratos culturais, será 

construída a rede de distribuição 

d'água e assentadas mais algumas 

famílias, em função do crescimen-

to da produção do cajueiral. 

— "Com as experiências e 

observações — adianta Nilson 

Gurgel — "o projeto vai garantir 

para cada família, a preços de 

hoje, uma renda anual de cerca 

de CrS 45 mil — só com a parte 

agrícola, devendo até o final de 

fevereiro estar instalada a coope-

rativa". 

Referindo-se ao Projeto Bo-

queirão, o Coordenador da Asses-

soria Técnica diz que está em fase 

de implantação da parte agrícola. 

ção de pastagens artificiais. A 

vacinação de outras doenças que 

não as especificamente pretendidas 

pelo programa também é feita 

constantemente, havendo pre-

venção contra carbúnculo sintomá-

tico, pneumoenterite, cólera 

aviária, peste suína e atendimento 

cirúrgico aos animais. 

Durante 1976, o PRONASA con-

sumiu CrS 4,2 milhões — metade 

proveniente da Diretoria do Minis-

tério da Agricultura e metade do 

Governo do Estado, afora contra-

partidas das prefeituras munici-

pais onde se instalaram escritórios. 

Para 1977, está prevista a aplicação 

de CrS 4,5 milhões nas mesmas 

condições anteriores. 

0 programa é executado pela 

Secretaria de Agricultura do Esta-

do e como apoio à ação especí-

fica e aos veterinários do interior, 

existe em Natal um laboratório, 

instalado no Parque de Exposições 

Aristófanes Fernandes, em Eduar-

do Gomes, com condições para rea-

lizar exames parasitológicos, 

de hemograma, diagnósticos de 

raiva, diagnósticos de piroiana-

plasmose, diagnóstico bacterio-

lógico e, futuramente, diagnóstico 

de anemia infecciosa eqüina. 

Especificando a ação do PRO-

NASA, o veterinário Hamilton 

Vacari Lopes se refere a cada 

área, as duas primeiras das quais 

Nilson Gurgel Fernandes: Projeto 
reformulado, sem alterar o 

que já está implantado. 
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Vilas Rurais: mais de 1.000 famílias, 
no final da implantação 

Atualmente já existem 246.000 

coqueiros plantados numa área de 

2.460 hectares — correspondente 

à primeira vila. Há três poços 

hartesianos cavados (um para ca-

da vila) e mais 300.000 mudas 

de coqueiros serão plantadas. Es-

pera-se que até o final de 1978 

haja 700.000 pés de coco plan-

tados. 

—• "O projeto prevê o assen-

tamento de 360 famílias em lotes 

de 25 hectares, sendo 5 ha. em 

mata e 20 ha. plantados de coco 

conSorciado com culturas de sub-

sistência" — acrescenta Nilson 

Gurgel Fernandes. 

O Projeto Boqueirão divide-se 

em três vilas, com uma média de 

120 lotes. A colonização aguarda 

os resultados das experiências da 

Serra do Mel, para definição e 

ainda não há famílias residindo no 

local. 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA -

Em 1976 a CIDA plantou 3.000 

hectares de feijão na Serra do 

Mel e 750 ha. de sorgo. No Bo-

queirão, ao lado do coqueiral, 

plantou 154 ha. de feijão que, 

em virtude da carência de chuvas, 

ficaram praticamente perdidos. Es-

perava-se um total de cerca de 

1.250 toneladas de feijão, na co-

lheita, mas colheu-se apenas 130 

toneladas. A colheita de sorgo — 

aguardava-se 1.000 toneladas — 

foi totalmente frustrada. 

Em 1977, a CIDA está plan-

tando na Serra do Mel 3.800 

hectares de feijão, para uma pro-

dução de 1.520 toneladas. De 

sorgo serão plantados 3.000 ha ; 

de algodão, 900 ha. e de mandi-

oca, 150 ha. 

No Boqueirão, este ano, serão 

plantados 2.000 ha. de feijão, 

2.000 ha. de mamona e 100 ha. 

de sorgo, para uma produção mí-

nima de — respectivamente — 

2.300 toneladas, 1.500 ton. e 

1.000 ton. 

já em pleno desempenho. 

Área 1 — Sede em Mossoró 

e subáreas nos municípios de 

Augusto Severo, Caraúbas, Apodí, 

Itaú, Umarizal, Patu, Tenente 

Ananias, São Miguel, Pau dos Fer-

ros. Todçis as subáreas já estão 

com escritórios instalados e contam 

com veterinários residentes. 

Elas abrangem 49 municípios, com 

onze veterinários e mais pessoal 

de apoio: 24 guardas sanitários e 

10 funcionários burocráticos. 

Na área-1 já foi feito levantamento 

cadastral das propriedades rurais 

e em março começa a vacinação 

dos rebanhos, contra aftosa, 

brucelose e raiva. Em junho 

haverá uma segunda vacinação. 

Area 2 — Com sede em Santa 

Cruz, possui mais nove subáreas 

em São José de Campestre, Currais 

Novos, Nova Cruz, Parelhas, 

Caicó, Acarí, Canguaretama 

e Serra Negra. São assistidos 52 

municípios com 10 veterinários, 

32 guardas sanitários e 10 funcio-

nários burocráticos. Já há escritó-

rios instalados (com veterinários 

e laboratórios) em Santa Cruz, 

Parelhas, Caicó e Acarí, tendo 

sido solicitada contratação dos 

outros veterinários. 

Área 3 — Sede em Angicos, 

subáreas em Pendências, Pedro 

Avelino, Açu, Santana do Matos. 

Atuação em 13 municípios. 

Área 4 — Sede em João Câma-

ra, subáreas em Ceará Mirim, 

São Paulo do Pontengí, São Tomé, 

Macaiba, Presidente Juscelino, 

São José de Mipibu, Riachuelo. 

Atuação em 39 municípios. 

A Área 3 começa a ser implan-

tada em março e até final de 1978 

todo o Estado estará sob a ação 

do PR0NASA, com todas as Áreas 

em pleno funcionamento. 

0 QUE FARÁ E M 77 — Afora 

a ccfntinuação da instalação dos 

escritórios da Área 2 e início de 

implantação da Área 3, o PRO-

NASA em 1977 vai instalar também 

postos fixos e móveis, para contro-

lar o trânsito do gado na fronteira 

do Ceará e da Paraíba: seis de cada 

tipo. Fiscalizará ainda as casas 

vendedoras de vacina e os Postos 

de Revenda da CIDA, através 

de um trabalho conjunto com a 

Diretoria do Ministério de Agricul-

tura e da Secretaria do Estado. 

Com relação às três doenças 

que compõem a base de sua ação 

saneadora, diz o veterinário 

Hamilton Vacari Lopes que o 

PRONASA atualmente e com vistas 

a 1977 está na seguinte situação: 

Raiva — Já está no interior 

do Estado um técnico especializado 

para captura e combate químico 

ao morcego hematófago, o respon-

sável direto pela Raiva dos Herbí-

voros. Estão sendo cadastradas 

as furnas habitat natural dos mor-

cegos. 

Brucelose — Serão vacina-

das todas as fêmeas de três a oito 

meses de idade, com acompanha-

mento através de teste rápido de 

brucelose, com a possível elimi-

nação do animal positivo, que será 

retirado do rebanho e encaminhado 

ao abate. 

Febre Aftosa — Serão aplicadas 

este ano, 900.000 vacinas em 

300.000 cabeças de gado: são ne-

cessárias três doses da vacina, 

para imunização. Haverá também 

atuação em focos, desinfecção 

e vacinação perifocal. 

0 programa de ação para 

1977, no entanto, é bem mais ex-

tenso e prevê também o seguinte: 

Febre Aftosa — cadastramento e 

mapeamento de 10.000 proprie-

dades; Raiva — 80 exames de 

laboratórios; vacinação de 20.000 

bovinos; 200 aplicações de Diphe-

nadiona; atendimento a 80 proprie-

dades. Brucelose — atendimento a 

1.000 propriedades; 8.000 testes 

de Laboratório, 8.178 vacinações 

em bezerros. As metas de suporte 

para 1977 serão: Treinamento 

de 30 técnicos e 75 auxiliares; 

controle do trânsito de 40.000 

animais; assistência a 40 proprie-

dades atacadas; distribuição de 

4.000 cartazes. 
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Os esparsos resultados 
práticos colhidos pela 

EMATER 
A ação da EMATER—RN em 

128 municípios atinge uma popu-

lação de 1.423.702 pessoas, cor-

respondente a 92% da população 

do Estado, numa área de 49.838 

Km2. Existem 62 unidades de 

operação que assistem a 66 muni-

cípios, estando o Estado dividido 

em quatro áreas, para efeito 

da ação: Mossoró (15 unidades 

e mais 11 municípios), Natal (20 

unidades e mais 20 municípios), 

Currais Novos (15 unidades e 

mais 15 municípios) e Umarizal 

(12 unidades e mais 13 muni-

cípios). 

Através da assistência técnica 

econômica e social, o órgão 

BANDERN ativa 
Crédito Rural 

O setor de Crédito Rural do 

BANDERN — Banco do Estado do 

Rio Grande do Norte — estava pra-

ticamente paralizado até o início 

da administração Tarcísio Maia. 

A chegada de José Dantas de Araú-

jo à presidência da casa foi o 

começo da sua reativação. Na ver-

dade, esse ex-assessor de Camilo 

Calazans, no Banco do Brasil, 

sempre foi conhecido como um 

apaixonado pela agricultura e 

disto ele deu provas, quando come-

çou a dirigir o BANDERN: um 

novo impulso foi dado à carteira 

agrícola principalmente a partir da 

reestruturação do setor, nas 

agências do interior do Estado, 

com capacitação de pessoal e 

outras medidas, tomadas para que 

o banco pudesse se credenciar 

ao recebimento de repasses do 

Banco Central. 

vem mantendo um ritmo crescente 

de atendimento, com a concentra-

ção de esforços em projetos capa-

zes de provocar impacto no desen-

volvimento do setor primário 

do Estado. Na agricultura, traba-

lha um conjunto de produtos, 

com resultados que expressam 

um maior volume de trabalho, 

principalmente na cultura do algo-

dão, a mais tradicional do Estado. 

Na Pecuária, as atividades se de-

senvolvem com os projetos de gado 

bovino de corte e leite, afora a 

caprinovinocultura e a avicultura. 

Na área social, existem tres 

sub-projetos básicos: saúde, 

alimentação e educação. 

Manoel Gomes Pereira: Por dentro 
de toda ação da EMATER—RN 

0 BANDERN opera com as 

mesmas linhas de crédito rural 

do Banco do Brasil e Banco do 

Nordeste — à excessão do PRO-

TERRA. E tem convênio com a 

EMATER—RN, que é o órgão 

que elabora os projetos e presta 

assistência técnica sobre os em-

préstimos celebrados com agri-

cultores, fiscalizando a aplicação 

dos recursos. 

Sílvio Roberto Procópio, que 

dirige o DEAI — Departamento 

Agrícola e Industrial do BANDERN 

diz que os empréstimos são para 

Custeios, Investimentos Agrícolas 

e Industriais. 

No primeiro caso — para aten-

dimento de despesas do ciclo pro-

dutivo das lavouras, do preparo 

da terra ao beneficiamento primá-

rio da produção e armazenamento, 

próprio ou em cooperativas. 

Insumos e outros bens podem ser 

financiados isoladamente ou em 

conjunto com os demais gastos. 

No caso do Custeio Pecuário, 

atende-se às despesas normais de 

qualquer exploração pecuária, 

de piscicultura ou sericicultura. 

Os orçamentos podem ' incluir 

verbas para limpeza e restauração 

de pastagens, fenação, silagem e 

formação de forragens periódicas 

Silvio Roberto Procópio 

de ciclo até dois anos, cuja produ-

ção se destina a consumo próprio. 

Com relação ao rebanho bovino 

admite-se dois tipos de financia-

mento: custeio convencional e 

custeio de retenção. O primeiro 

atende às despesas normais da 

exploração, inclusive gastos parti-

culares do pecuarista. O segundo, 
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ATIVIDADE EM 76 — No ano 

passado, a EMATER—RN aplicou 

no RN a importância de CrS 

42.635.689,00 através de seus 

diversos projetos e no Crédito 

Rural emprestou Cri 179.442,00 

através de 1.239 contratos, sendo 

CrS 163.058.000,00 para Inves-

timentos e CrS 16.384.000,00 

para custeios. 

Na área do PESCART, foram 

aplicados CrS 9.010.000,00 na in-

trodução de redes e CrS24.569. 

000,00 para aquisição de embar-

cações. 

PROJEÇÃO PARA 1977 — O 

presidente da EMATER—RN, 

Manoel Gomes Pereira, pessoal-

mente coordena toda a ação do 

órgão, estando sempre a par da 

movimentação dos diversos 

setores e do andamento dos vários 

projetos. Ele diz que em 1977, 

a EMATER vai aplicar CrS 

71.207.585,00 assim distribuídos: 

Algodão Arbóreo — Atuação 

numa área de 77.733 hectares, pro-

dução esperada de 21.604 tonela-

das, aplicação de CrS 6.269.754,00. 

1.515 produtores beneficiados 

Algodão Herbáceo — 11,290 

ha., produção de 8.583 toneladas, 

CrS 1.439.220,00 de custos, 215 

produtores atingidos. 

Milho — Área de 49.161 ha., 

produção prevista de 22.268 

toneladas, custos de CrS 

1.770.269,00 para 1.521 produtores 

FEIJÃO — 39.558 ha., pro-

dução de 13.841 ton., aplicação 

de CrS 1.741.187,00 beneficiando 

1.521 produtores. 

Mandioca — 2.475 ha., pro-

dução de 41.625ton., custos de 

CrS 1.351.751,00 e 205 produtores 

beneficiados. 

Cana de Açúcar — 8.400ha., 

produção prevista de 534.000 ton., 

aplicação de CrS 1.151.191,00. 

Bovino de Corte — 1.300 pro-

dutores assistidos com CrS 

6.517.951,00. 176.250 cabeças as-

sistidas, produção de carne de 

3.466 toneladas. 

Bovino de Leite — 300 pro-

dutores atingidos, 48.550 cabeças 

assistidas. Custos de CrS 

2.955.822,00 para uma produção 

de 16.777 litros de leite. 

Avicultura — 45 produtores 

atingidos, 1.500 cabeças a assis-

tir. Custos de CrS 839.272,00 para 

uma produção de 2.137 toneladas 

de carne e de 142.200.000 ovos. 

Caprinocultura — 298 produ-

tores a atingir, 29.585 cabeças a 

assistir. Produção de 95 toneladas 

de carne e custos de CrS 

1.867.132,00. 

No que se refere ao Coopera-

tivismo, a EMATER—RN em 1977 

vai assistir 8.380 produtores 

de 13 cooperativas, devendo 

aplicar CrS 130 milhões no Cré-

dito Rural. Para a assistência, 

os recursos são da ordem de 

CrS 3.672.420,00. 

A capacitação de Mão de Obra 

tem projeto específico, prevendo 

a realização de 190 cursos, para 

3.000 treinandos. 

Com a Capacitação de Recursos 

Humanos, a EMATER—RN 

vai aplicar CrS 2.844.067,00 em 

10 cursos para 250 técnicos e 54 

cursos para 888 treinandos (pessoal 

técnico e administrativo). 

O presidente da EMATER—RN 

chama atenção para os Projetos 

de Baixa Renda, que serão desen-

volvidos também este ano, pelo 

órgão. São eles: INAN—EMATER 

(Economia Social) — projeto que 

assistirá 800 produtores (e 10.592 

beneficiários) e que custará 

CrS 3.636.971,00; Ruralnorte, 

DNOCS, Serra do Martins e Serra 

do Mel — Assistência técnica da 

própria EMATER. 4.680 produto-

res assistidos, Produção, comer-

cialização e armazenamento 

de produtos, afora saúde, alimen-

tação e Educação. Os produtos 

são algodão, mandioca, amen-

doim, café, banana, feijão, milho, 

caju, horticultura e ainda gado 

de leite e caprovinocultura. Custos 

totais: CrS 27.555.842,00; Pro-

jeto PESCART — 338 produtores 

atingidos (1.530 beneficiários) 

assistência nas atividades Tecno-

logia do Pescado, Tecnologia da 

Pesca e Aquacultura. E mais: 

Saúde, Alimentação, Educa-

ção. Produção estimada em 476 

toneladas de pescado. Projeto 

no valor de CrS 999.000,00. 

Com a mobilização técnica 

dos seus diversos setores, a 

EMATER—RN aplicará, também 

durante 1977 a importância 

de CrS 5.158.734,00. 

tem o objetivo de evitar a venda 

extemporânea de crias e de matri-

zes aptas à procriação, mediante 

adequado suprimento de recursos 

para atendimento das necessidades 

básicas da exploração, bem como 

dos gastos de manutenção do 

pecuarista e família. 

É admissível a concessão de 

crédito para custeio de beneficia-

mento ou industrialização de pro-

dutos agropecuários, para mão de 

obra, manutenção e conservação de 

equipamentos, aquisição de mate-

riais secundários, sacaria, emba-

lagem, armazenamento, seguros 

impostos e taxas, fretes, carretos, 

etc. 

Os Créditos de Investimentos 

se destinam a Capital Fixo e Capi-

tal Semi-Fixo. No primeiro caso: 

açudagem, aquisição de máquinas 

e equipamentos; construção, 

reforma ou ampliação de benfei-

torias e instalações permanentes. 

E ainda: desmatamento e destoca: 

drenagem, proteção e recuperação 

do solo; eletrificação e telefonia 

rurais; florestarnento ou reflores-

tamento; fundações de lavouras 

permanentes, inclusive pastagens 

obras de irrigação. Para capital 

semi-fixo, os financiamentos 

podem ser feitos para aquisição 

de animais de grande, médio e 

pequeno porte, destinados à cria-

ção, recriação, engorda ou servi-

ços; aquisição de máquinas, equi-

pamentos, implementos e instala-

ções de provável duração útil, 

inferior a cinco anos; aquisição 

de veículos, embarcações ou aero-

naves, destinados à agropecuá-

ria, sempre de fabricação nacional. 

Lembra Sílvio Roberto Procópio 

que em 1976 o BANDERN aplicou 

em crédito rural exatamente 

CrS 8.854.799,55 — dos quais 

CrS 3.208.644,00 na Festa do Boi. 

As aplicações do Banco, no setor, 

desde que começou a operar no 

crédito rural, tinham alcançado, 

até o último dia do ano passado, 

CrS 12.580.236,92 — dai se con-

cluir o quanto o setor foi ativado 

em 1976. 

— "Em 1977" — diz ele 

— "as aplicações de 1976 devem 

ser ultrapassadas, principal-

mente na época das exposições 

de Natal (Festa do Boi) e de Mos-

soró. E ainda durante este ano, 

por conta do credenciamento 

junto ao Banco Central, poderemos 

repassar recursos de programas 

como PESAC, PRODENOR, 

PROCAL, PRONAZEM, PRO-

FERTIL, etc. " 
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INDÚSTRIA 

CISAF: 15 anos de luta para a 
industrialização do sisal 

Após um paciente trabalho de 

15 anos a empresa Comércio e 

Indústria de Fibras — CISAF, 

conseguiu executar o seu projeto 

de participar do mercado interna-

cional não apenas como fornece-

dora de matéria prima mas com o 

sisal trabalhado na forma de cor-

dualha — o "baler twine". Foi um 

trajeto percorrido com denodo e 

que, em termos financeiros, repre-

sentou um investimento de muitos 

milhões de cruzeiros na aquisição 

de moderna maquinaria irlandesa, 

com a particularidade de terem 

sido recursos da própria empresa. 

Desde o início de fevereiro a Cisaf 

já participa do mercado externo 

como vendedora de sisal industria-

lizado, tendo efetuado embarques 

para Dinamarca, Alemanha e 

França enquanto se prepara para 

entrar nos mercados dos Estados 

Unidos e Canadá. 

0 COMEÇO — O núcleo prin-

cipal da CISAF foi formado, por 

Alonso Bezerra, Francisco Dantas 

Guedes, Alonso Filho, Ibanez 

Pereira e contou também com a 

participação de Francisco Seráfico 

e Kleber Bezerra entre outros. 

Passou a funcionar em fins de 1962, 

tendo adquirido uma velha e anti-

quada usina de processamento 

de sisal que pertencia à massa 

falida de João Câmara. A constitui-

ção da firma foi em maio de 1962. 

Lembra, hoje, um dos seus dire-

tores que um dos motivos de sua 

idéia ter encontrado logo recep-

tividade no grupo foi a perspectiva 

que o setor oferecia vez que como 

exportadora de sisal, no Estado 

existia apenas a Anderson Clayton 

— A usina que adquirimos 

— recorda ele — era precária, com 

um velho motor e uma prensa de 

madeira. Mas para nosso apren-

dizado serviu muito bem. 

Mesmo assim, foi relativamente 

curto o espaço de tempo entre a 

implantação da firma e a primeira 
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CISAF chegou a ocupar o segundo lugar no País, como exportadora de sisal. 

venda no mercado internacional. 

Isso se processou através de uma 

firma holandesa que tinha também 

uma usina em Campina Grande 

sendo o primeiro cliente a Holanda 

em fins de 1962. 

J á aquela altura, conforme 

recorda, o entrevistado a Cisaf 

mantinha sólidas intenções de 

entrar na idustrialização da fibra. 

Para isso foram realizadas viagens 

de estudos e observações aos Esta-

dos Unidos, México, Venezuela. 

Paralelamente, abria-se o leque 

de países onde a empresa colocava 

o sisal processado, através de um 

agente na Holanda. Na primeira 

fase, foram feitas vendas a Itália, 

Alemanha e França; depois, 

Inglaterra, Dinamarca, Polônia, 

Estados Unidos, Portugal e Mar-

rocos. 

A CRISE — O plano de indus-

trialização do sisal, porém, foi 

retardado. A partir de 1964 o mer-

cado internacional para a matéria 

prima entrou em crise. O principal 

motivo era a superprodução que 

fez os preços descerem a níveis 

aviltantes. A crise durou até fins 

de 70. Contudo, a CISAF continuou 

expandindo seus negócios graças à 

estratégia que utilizou. Não se 

limitou a empregar os métodos tra-

dicionais, partindo para uma 

política agressiva de contatos pes-

soais com as empresas comprado-

ras. Assim, quando a crise foi 

superada e o mercado passou a 

experimentar um boom de preços 

em 1971, a Cisaf estava em condi-

ções de aproveitar o máximo pos-

sível a nova situação. 

— Nessa ocasião, chegou a 

ocupar o segundo lugar, no país, 

em vendas de sisal no mercado 

internacional — disse o Sr. Dantas 

Guedes ao RN—ECONÔMICO. 

Àquela altura, a empresa já 
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Com moderna maquinaria instalada, 
a CISAF terá condições, a partir 
de agora, de industrializar cinco 

milhões de toneladas/ano, de sisal, 
o que representa faturamento de 
CrS 40 milhões, a preços atuais, 

A fixação do preço mínimo para o 
produto, garante à empresa as 

possibilidades de expansão. 

possuía uma usina em Natal e 

ampliara a de João Câmara consi-

deravelmente. Na boa posição 

do mercado, implantou mais duas: 

uma em São José de Campestre 

e outra em Natal, ficando com qua 

tro. Outro benefício foi, enfim, 

a possibilidade da concretização 

do antigo sonho de adquirir a 

maquinaria necessária para a 

produção do "bale twine" e, daí, 

passar a comercializar o sisal a ní-

vel de industrialização no exterior. 

NOVA CRISE — Mas eis que 

eclode nova crise. Essa mais vio-

lenta. A recessão mundial provo-

cou um natural retraimento de 

compras nos tradicionais merca-

dos. E a inflação/recessão afetou 

a fibra natural, ainda mais que, 

até então, os preços'dos sintéticos 

continuam mais atraentes. Bm 

1975, o produto sintético ocupava 

uma faixa do mercado avaliada 

em 25% e um estudo da FAO pre-

via q.ue, caso. continuasse ocor-

rendo aquela expansão, a fibra 

natural só ficará com cerca de 24% 

do total em 1980. 

Houve, então, uma reação em 

cadeia e com alguma sincronização 

dos produtores de baler twine de 

Sisal. Talvez pela primeira vez uti-

lizou-se o método do "dump ing " 

— preços baixos quase artificial-

mente para derrotar o concor-

rente para favorecer uma matéria 

prima. O mercado internacional 

foi convenientemente suprido do 

produto natural. A manobra surtiu 

efeito e, aos poucos, o Baler Twine 

sintético foi perdendo a sua compe-

titividade. 

Os planos da Cisaf também 

haviam sofrido um atraso devido 

a demora na entrega do equipa 

mento para a produção industrial, 

que chegou 24 meses após a data 

da encomenda. 

No entanto, todas as dificul-

dades acabaram sendo superadas. 

As máquinas de origem irlandesa, 

foram rapidamente montadas e 

um ex-técnico da Algodoeira 

S. Miguel, bastante experimentado 

assumiu a direção térmica depois 

de se familiarizar com elas no trato 

com os engenheiros irlandeses 

que realizaram a montagem. 

A capacidade de produção das 

máquinas é de cinco milhões de 

quilos/ano, o que representa, aos 

preços atuais, CrS 40 milhões. 

Dessa produção, no entanto, 

10% são destinados ao mercado 

interno. 

A ATUALIDADE — Hoje, 

já participando do mercado inter-

nacional de fibras industrializa-

das, a Cisaf está protegida pelas 

garantias específicas dessa situa-

ção. O sisal tem preços mínimos 

fixados pelo governo o que é uma 

tranqüilidade para os produtores 

e a certeza da existência da matéria 

prima para abastecer a indústria. 



DIREITO ECONÔMICO NEY LOPES DE SOUZA 

ADVOGADO 

Nova Lei de S/A: 
Espécies de Ações 

Uma das características das sociedades anôni-
mas é a divisão, em partes denominadas ações, do 
seu capital social. A inovação maior da Lei 6.404/76 é 
a permissão do Estatuto fixar ações sem valor nomi-
nal (art. 11). Observa o Prof. Fran Martins que esse 
tipo de ação é usual nos Estados Unidos, tendo a re-
cente lei francesa sobre sociedades comerciais recu-
sado a sua admissão (in Curso de Direito Comercial-
Forense-página 371). 

Adotadas no Brasil, as ações sem valor nomi-
nal terão o preço de emissão fixado na constitui-
ção da companhia, pelos fundadores, e no aumento 
de capital, pela assembléia geral ou Conselho de Ad-
ministração. A regra de que o valor nominal será o 
mesmo para todas as ações da empresa (art. 11 § 2o) 
é obedecido, pois na emissão equiparam-se os valo-
res, podendo, apenas, o preço das ações sem valor 
nominal ser fixado, com parte destinada à formação 
de reserva de capital e a parcela em dinheiro que ul-
trapassar o valor de reembolso das ações preferen-
ciais emitidas. A ação sem valor nominal, qualquer 
que seja a sua espécie, assegura, em princípio, o di-
reito do acionista fiscalizar a evolução dos negó-
cios sociais, pois somente em razão do sucesso des-
tes obterá lucro ao final do exercício. 

Mantém a lei 6.404/76, conforme a natureza 
dos direitos ou vantagens conferidos aos seus titu-
lares, as seguintes espécies de ações: ordinárias, 
preferenciais ou de fruição. 

As ações ordinárias, que conferem aos seus ti-
tulares participar dos dividendos e decisões das as-
sembléias, poderão agora ser de classes diversas, 
desde que de companhia fechada, assim entendidas 
em função da forma ou conversibilidade de uma for-

ma em outra, conversibilidade em ações preferen-
ciais, exigências de nacionalidade brasileira do acio-
nista ou do direito de. voto em separado para o preen-
chimento de determinados cargos de órgão adminis-
trativos (art. 16). Para ser alterado o Estatuto de 
companhia fechada, na parte que regula a variedade 
de classes de ações ordinárias, se não existir crité-
rios pré-estabelecido, impõe-se a concordância de to-
dos os titulares das ações atingidas. 

As ações preferenciais podem ter vantagens 
consistentes em prioridade na distribuição de divi-
dendos e no reembolso do capital, com prêmio ou 
sem ele, ou acumulação das vantagens enumeradas. 
Pelo DL 2.627/42 essa espécie de ação, quando 
feita a restrição quanto ao direito de voto, não pode-
ria ultrapassar a metade do capital social, sendo que, 
atualmente, essa porcentagem elevou-se para 2/3 
do total das ações emitidas. As ações preferenciais, 
de companhia aberta ou fechada, poderão ser de uma 
ou mais classes, em razão dos direitos concedidos 
aos acionistas. 0 Estatuto pode assegurar a uma 
ou mais classes (art. 18) o direito de eleger, em sepa-
rado, um ou mais membros dos órgãos de adminis-
tração, prevendo, ainda, quanto as ações preferen-
ciais, a conversão de uma classe em outra e em ordi-
nárias e destas em preferenciais, fixando as respec-
tivas condições. As preferenciais sem direito de voto 
adquirirão automaticamente esse direito, se a com-
panhia, pelo prazo estabelecido no estatuto, não 
superior a três exercidos consecutivos, deixar de 
pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizeram 
jus,. direito este que conservarão até o pagamento, 
se tais dividendos não forem cumulativos, ou até 
que sejam pagos os cumulativos atrazados). 

JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA 

—DEPOSITO FECHADO 

"A transferencia de mercadoria de depósito fechado 
para estabelecimento varejista do mesmo contribuin-
te dentro do Estado, é operação não tributável" 
(Acórdão n° 689, de 26.7.76, do Conselho de Contri-
buintes e Recursos Fiscais do Paraná-DOP de 6.8.76, 
página 17). 

—CONSTRUÇÃO: RESPONSABILIDADE 
' 0 construtor responde pela solidez e segurança da 
obra. Divisibilidade da responsabilidade, na hipó-
tese de dois diferentes construtores se sucederem 
na execução das obras de um mesmo edificio' i 
(STF — Rec. n°83.493-RTJ 76, pág. 661) 
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-EXECUTIVO FISCAL. CORREÇÃO MONETÁRIA 
' 'Nao inscrita a dívida, a correção monetária é devida 
desde a confissão da dívida até a data da sentença 
que declarou a sentença" (TFR- Acórdão n° 35.286 
-RTFR- vol. 49, pág. 45). 

CONSULTAS & SUGESTÕES para esta coluna de-
vem ser enviadas ao Dr. Ney Lopes de Souza, no 
endereço do RN—ECONÔMICO ou do Escritório 
de Advocacia sito à av. Rio Branco, 571 (Edifício 
Barão do Rio Branco - sala 1009 - Fone: 222-1226) 
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poupe gasolina, 
poupe energia, 
poupe divisas, 
poupe tempo e dinheiro. 
mas não poupe amor. 

caderneta de poupança B c i r j o r f e 
agora também em Mossoro 


